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Decreto Legislativo 

DECRETO LEGISLATIVO N°055, de 12 de setembro de 1995 

Concede o Título de Cidadão 
Honorário de Brasília, ao 
cirurgião cardiovascular - Dr. 
André Esteves Lima. 

individual de passageiros ou bens (táxis), 
disciplinando a permissão para sua exploração 
e dá outras providências." 

O Presidente da Câmara Legislativa: Faço saber que a Câmara Legislativa 
do Distrito Federal manteve e eu promulgo, nos termos do art. 74, §§ 4° e 6°, da 
Lei Orgânica do Distrito Federal, os seguintes dispositivos da Lei n° 880, de 05 de 
julho de 1995: 

Art. 1° 	  
"Art. 9° - É permitida a operação de veículos com capacidade para até 

06 (seis) pessoas, exclusive o condutor, no transporte individual de passageiros ou 
bens (táxis). 

Parágrafo Único- Considerando a ampliação da capacidade de transporte 
de bens, é autorizado ao perrnissionário de táxis a colocação de engate de reboque, no 
seu veículo, em conformidade com a legislação pertinente. 

Art. 12 - Fica assegurado ao permissionário de 'veículo de transporte 
individual de passageiros ou bens (táxis), devidamente licenciado, o direito de 
substitui-lo em qualquer tempo, por outro veículo de fabricação anterior, desde que 
esteja em bom estado de conservação e .não ultrapasse o limite previsto no art. 10 
desta Lei. 

§ 1° Pata efeito deste artigo, o permissionário justificará, por meio 'de 
requerimento, os motivos determinantes da substituição do veículo. 

§ 2° - No momento da substituição de que trata o presente artigo, será 
exigido atestado de condições técnicas do veiculo, fornecido por oficinas mecânicas 
legalmente reconhecidas. 

Art. 18. 	  
I - 	  

A Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu 
promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° 	Fica concedido ao cirurgião cardiovascular, Dr. André 
Esteves Lima, o título de Cidadão Honorário de Brasília. 

sexta-feira; 

feriados; 

II - Bandeira I: valor do km rodado das 6:00 às 20:00 horas de segunda a 

III - 	  
das 20:00 às 6:00 horas de segunda a sexta-feira; 
durante as 24 horas (vinte e quatro horas) aos sábados, domingos e 

c) 	  
d) 	  
	  
	  

IV - 	  
a) 	  
b) 	  
c) 	  
Art. 2° - O capitulo I - "Das Disposições Preliminares", fica acrescido do 

seguinte artigo: 
"Art. 5° - É facultada ao permissionário ou motorista a realização de 

transporte de lotação de passageiros ou bens, nos itinerários de ligação entre as 
cidades-satélites e o Plano Piloto nos horários de 6:30 às 9:00 horas e de 18:00 às 
21:00 horas". 

Art. 3° - 	  
Art. 4° - 	  

Leis 

LEI N° 880, de 05 de julho de 1995 

Altera a Lei n°457, de 16 de junho de 1993, que 
"Regulamenta o serviço de transporte 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, 12 de setembro de 1995. 



- 

Art. 1° Os dispositivos a seguir enumerados, da Lei ft° 842, de 29 de dezembro 

de 1994, passam a vigorar com a seguinte redação: 	. 

LEI N°912, de 13 de setembro de 1995 

Dispõe sobre a inclusão do Esperanto, 
como disciplina optativa, na parte 
diversificada do currículo das escolas de 
1° e 2° graus da rede pública do Distrito 
Federal'. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, 
nos termos do § 6°, do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, 
resultante de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela 
Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1° Fica instituída a inclusão do Esperanto, como disciplina 

optativa, na parte diversificada do currículo das escolas de 1° e 2° graus da rede 
'pública do Distrito Federal. 	" 

Art. 2° 	A inclusão de que trata o art. 1° far-se-á mediante a 
oferta do Esperanto no elenco de idiomas oferecidos pelos Centros 
Interescolares de Línguas - CIL. 

§ 1°  - Para .o cumprimento do disposto no capta deste artigo, serão 
utilizados recursos humanos do quadro de pessoal da Fundação Educacional do 
Distrito Federal - FEDF. 

§ 2° - O Esperanto será ministrado por professores credenciados 

pela autoridade competente, com aprovação do Conselho de Educação do 
Distrito Federal - CEDF. 

Art. 3° À Secretaria de Educação compete estabelecer as diretrizes 
básicas para o cumprimento desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

hediondos que são definidos no art. 2° desta Lei e contemplados no vigente Código Penal. 

An. 4° São beneficiários da pensão especial para os efeitos desta Lei: 

Art. 5° Para atender ao custeio decorrente dos beneficios concedidos nesta Lei. 

fica o Poder Executivo autorizado a constituir um fundo especifico consignado à Secretaria 

de Desenvolvimento Social e Ação Comunitária, formando-se esta fonte com os recursos 

provenientes de 60% (sessenta por cento) do valor total das multas de trânsito e de Outras 

originárias.  de infrações fiscais sobre os tributos da competência do Distrito Federal, bem 

como de parcela dos 

recursos destinados à assistência social, nos termos do art. 220 e seu parágrafo único da Lei 

Orgânica do Distrito Federal". 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, serão considerados os óbitos ocorridos a 

partir de 21 de abril de 1960, desde que os pedidos de habilitação da pensão especial 

observem as condições legais preestabelecidas. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Legislativa do Dl 	 , de setembro de 1995 

DO MA L 
residente 

Depu 

LEI N°914, de 13 de setembro de 1995 

Dispõe sobre as escalas de serviço dos Policiais 
Militares e Bombeiros Militares do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

Câmara Legislativa do Distrito 	13 de setembro de 1995. 

Deputad 	LDO MAG LA 
sidente 

LEI N° 913, de 13 de setembro de 1995 

Altera dispositivos da Lei 	842, de 29 
de dezembro de 1994, relativos à pensão 
especial para os cônjuges de pessoas 
assassinadas, vítimas de crimes 
hediondos que especifica, ocorridos no 
Distrito Federal. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos 
termos do § C, do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei. 
resultante de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela 
Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

"An. 1° Fica instituída a pensão especial a ser concedida pelo Governo do 

Distrito Federal em beneficio dos cônjuges de pessoas assassinadas, vitimas de crimes 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, 
nos termos do § 6°, do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, 
resultante de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela 
Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1°- Ficam instituídas, no âmbito da Policia Militar e Corpo de 
Bombeiros Militar, as seguintes escalas de serviço normal: 

1 - oito horas trabalhadas por quarenta horas de descanso; 

11 - doze horas trabalhadas por sessenta horas de descanso; 

111 - vinte e quatro horas trabalhadas por setenta e duas horas de 
descanso. 

Parágrafo único - Salvo disposto no artigo seguinte, não poderá ser 
exigida do Policial Militar e Bombeiro Militar sua permanência na Corporação durante 
o período destinado ao descanso, nem lhe ser atribuído outro tipo de missão ou tarefi. 

Art. 2' - Nenhum Policial Militar ou Bombeiro Militar poderá ser 
escalado para serviço extra que exceda a quarenta horas mensais, salvo nos casos de 
estado de sitio, estado de defesa, calamidade pública, estado de emergência ou grave 
comoção social. 

§ 1' - Obedecer-se-á um período mínimo de vinte e quatro horas de 
descanso entre o término de escala de serviço normal e o início de serviço extra. 

§ 2° - O Policial Militar ou Bombeiro Militar que prestar serviço extra 

será dispensado de quaisquer atividades por um período igual ao do descanso a que 
faz jus na escala de serviço normal em que estiver. 
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Art. 3° - Policial Militar ou Bombeiro Militar do Corpo Feminino, 

durante o periodo de gestação e amamentação, só poderá ser escalado para serviços 

internos da Corporação, ficando liberado de escalas para serviços extras. 

Parágrafo único - Para o Policial Militar e o Bombeiro Militar a que se 

refere este artigo, a jornada de trabalho não poderá ser superior a oito horas diárias, 

com intervalo de duas horas para o almoço. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 50  - Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, 13 de setembro de 1995. 

LEI N° 915, de 13 de setembro de 1995 

Dispõe sobre a alteração de normas 
de gabarito dos imóveis de uso 
unifamiliar 	e 	misto- 
comercial/residencial, da Cidade-
Satélite de Planaltina-DF. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
promulga, nos termos do § 6°, do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, a seguinte Lei, resultante de Projeto vetado pelo Governador 
do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito 
Federal: 

Art. 1° Fica alterado o gabarito dos imóveis de uso unifarniliar 

e misto-comercial/residencial da Cidade-Satélite de Planaltina, permitindo-

se a edificação de até 03 (três) e 04 (quatro) pavimentos, respectivamente. 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, 13 de setembro de 1995. 

LEI n°916, de 13 de setembro de 1995 

Disciplina as atividades de comércio varejista 
e armazenamento de gás liquefeito de 
petroléo (GLP) no Distrito Federal quanto à 
segurança, e dá outras providências. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos 
termos do § 6°, do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, 
resultante de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela 

Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1° O comércio varejista de gás liquefeito de petroléo (GLP), objeto de 

fiscalização e normatização do Poder Público local, será realizado em observância aos 

termos desta Lei. 

§ 1°- A atividade econômica referida no caput deste artigo compreende a 

compra e venda de pequenas quantidades de recipientes transportáveis de aço, 

padronizados, para gases liquefeitos de petroléo. 

§ 2° - A quantidade máxima de recipientes para definir-se a transação 

comercial como varejista será fixada em regulamento expedido pelo Poder Executivo do 

Distrito Federal. 

Art, 2° A fiscalização de segurança do comércio varejista e do 

arrnazenamento de GLP a cargo do Poder Público local, para os fins desta Lei, e sem 

prejuízo da fiscalização a cargo do Departamento Nacional de Combustiveis (DNC), é 

aquela realizada pelos seguintes órgãos ou entidades: 

I - Serviço de Fiscalização de Posturas, ou serviço similar, na área de cada 

Administração Regional; 

11 - Defesa Civil do Distrito Federal; 

III - Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal/CBM-DF. 

Art. 20  A alteração prevista no artigo anterior não atinge as 

edificações localizadas na "Área Histórica" do Setor Tradicional de 

Planaltina, que expressem valor patrimonial histórico-cultural. 

Parágrafo único Caberá à Administração Regional de 

Planaltina o cumprimento da vedação contida no presente artigo, sem 

prejuízo da fiscalização de outros órgãos. 

Art. 3° O Governo do Distrito Federal promoverá a adequação 

dos serviços de infra-estrutura para atender à nova demanda, gerada pela 

alteração de que trata esta Lei. 

Art, 4
0  O Poder Executivo local baixará, no prazo de 120 

(cento e vinte) dias, as normas regulamentares necessárias á aplicação da 

presente Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° Os critérios técnicos a serem observados e os padrões que balizarão 

a fiscalização são aqueles definidos na legislação pertinente, a saber: Portaria MINERA 

n°843/90 e 225/91; Portarias DNC n° 16/91 e 04/92; Decretos locais n°596/67 (Código 

de Edificações de Brasília) e 13.059/91 (Código de Obras e Edificações); e ABNT NB-

324/1982 (NBR 8461, ABR/1984); ou na que lhe venha a suceder. 

Art. 4° A fiscalização pelos órgãos ou entidades referidos no art. 2°. I a 111, 

poderá ser complementada, a critério do agente fiscalizador, pela interdição temporária 

do estabelecimento infrator, nos casos em que se evidenciar iminente perigo de ¡cave 

lesão à vida, à saúde, ao patrimônio público ou privado, ou à segurança de pessoas, 

observados os seguintes procedimentos: 

1 - da interdição de estabelecimento infrator pelo Poder Público local 

resultará auto de infração circunstanciado, que constituirá notificação ao Departamento 
Nacional de Combustíveis; 

11 - as infrações serão notificadas no prazo de 2 (dois) dias úteis ao 

Departamento Nacional de Combustíveis para as providências legais; 

- a interdição a que estará sujeito o estabelecimento infrator durará até 

que o Departamento Nacional de Combustíveis se manifeste sobre o caso, nos termos dos 

arts. 2° e 3° do Decreto n° 1.021, de 27 de dezembro de 1993. 

Art. 5'O Poder Executivo do Distrito Federal regulamentará a presente Lei 

no prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação. 
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Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Legislativa do Distri 	ede 	13 de setembro de 1995. 

,e 
DO 	LA 

sidente 
• 

LEI N°917, de 13 setembro de 1995 

Dispensa do pagamento de encargos mensais e do 
saldo devedor os mutuários detentores de 
financiamentos concedidos pela extinta Sociedade 
de Habitações de Interesse Social - SH1S, até 28 de 
fevereiro de 1986, cujo valor da prestação não 
cubra o custo operacional da cobrança. 

Art. 1° Ficam dispensados do pagamento dos encargos mensais 
resultantes das operações imobiliárias de alienação de imóveis residenciais os promitentes 
compradores/mutuários cujo valor do encargo não cubra o custo operacional da cobrança. 

§ 1° Entende-se por encargos mensais o somatório dos componentes 
da prestação: juros, amortização, seguro compreensivo, taxa de administração e taxa de 
participação no Fundo de Compensação e Variações Salariais - FCVS. 

§ 2' M operações imobiliárias de alienação de imóveis residenciais, 
referidas no caput deste artigo, são aquelas realizadas com base nas normas do Sistema 
Financeiro de Habitação - SFH, pela extinta Sociedade de Habitações de Interesse Social 

SHIS. 

Art. 2° No caso de ocorrer solicitação de escritura por parte do 
promitente comprador, durante o prazo de financiamento, deverá este liquidar o saldo 
devedor de sua responsabilidade, com os beneficios ou vantagens que lhe forem 
assegurados por lei. 

Parágrafo único - Os contratos com cobertura do Fundo de 
Compensação e Variações Salariais - FCVS - serão liquidados de acordo com o disposto 
na Lei Federal n° 8.004/90. 

Art.. 3° O Poder Executivo promoverá a execução das operações 
referidas nesta Lei, bem como os cálculos necessários para a apuração de valores e o 
levantamento dos promitentes compradores/mutuários beneficiados. 

Parágrafo único - Os procedimentos administrativos, jurídicos e 
contábeis referidos no caput deste artigo ficarão sob a responsabilidade do Instituto de 
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB/DF. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir da data de sua vigéncia. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Législativa do Distrito Federal, 13 de setembro de 1995 

professores, alunos da rede pública e 
particular e comunidade na conservação 
do patrimônio público e dá outras 
providências. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, 
nos termos do § 6°, do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, 
resultante de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela 
Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art, 1° Fica criado o Programa de Educação para Conservação do 
Património Público nas escolas públicas e privadas. 

§ 1° O Programa de Educação para Conservação do Património 
Público, de que trata o capa deste artigo, será introduzido nas escolas de 
primeiro e segundo graus, no inicio de cada ano letivo, e visa a incentivar a 
participação regular de professores, alunos e comunidade na discussão do papel 
do e.dadão na conservação do patrimônio público. 

§ 2° As escolas destinarão, em cada semestre do ano letivo, no 
mínimo uma semana à execução do Programa de Educação para Conservação 
do Património Público, quando terão lugar atividades extracurriculares que 
poderão incluir: 

I - palestras proferidas por especialistas; 
II - concursos, encontros e mostras que enfoquem a conservação 

do património público; 

111 - atividades que visem à conservação de bens públicos; 
IV - outras atividades que incentivem a conservação do 

património público. 

§ 3° O Poder Executivo coordenará, através dos meios próprios e 
de comunicação, as ações destinadas ao Programa sobre Conservação do 
Património Público. 

Art. 2° Aos alunos participantes do Programa que apresentarem 
trabalhos e propostas de relevante contribuição à temática de conservação do 
património público serão concedidas "menções honrosas". 

Art. 3° -O acesso da comunidade ao Programa de que trata a 
presente Lei será franqueado a todos os cidadãos interessados na temática, 

facultando aos participantes a propositura de sugestões que serão apreciadas 
durante a programação das atividades. 

Parágrafo único Aos cidadãos participantes do Programa que 
apresentarem trabalhos e propostas de relevante contribuição à temática de 
conservação do património público serão concedidas "menções honrosas". 

Art. 4° O Poder Executivo alocará os recursos necessários à 
execução do Programa nas escolas da rede pública. 

Parágrafo único Para as escolas da rede particular será fornecido 
o material impresso, elaborado pela Secretaria de Educação, versando sobre a 
temática atualizada do Programa. 

Art, 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

Deput 

Câmara Legislativa do Dis 13 de setembro de 1995. 

LEI N°918, de 13 de setembro de 1995 

Dispõe sobre a criação de programa 
visando participação regular de 

Deputaj E LDO MA ELA 
esidente 



1-ABERTURA 

2- PEQUENO EXPEDIENTE 

Determina o fornecimento de aparelhos 
de órtese e/ou prótese aos portadores de 
deficiência que especifica. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
promulga, nos termos do § 6°, do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito 

LEI N°919, de 13 de setembro de 1995 

Dispõe sobre a conversão em 
empréstimo pessoal do saldo devedor, 
contraído junto ao Banco de Brasília, 
na forma que especifica e dá outras 
providências. 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
promulga, nos termos do § 6°, do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, a seguinte Lei, resultante de Projeto vetado pelo Governador 
do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito 
Federal: 

Art. 1° - 	Fica o Banco de Brasília S/A - BRB autorizado a 
converter em empréstimo pessoal de valor igual e correspondente, na data 
de vigência desta Lei, o saldo devedor do contrato de cheque especial 
concedido à correntista servidor, inclusive inativo, da Administração Direta, 
Indireta e Fundacional do Governo do Distrito Federal, devendo a taxa de 
remuneração a ser cobrada pelo BRB ser a mesma utilizada na remuneração 
dos recursos disponíveis do Governo do Distrito Federal, aplicados no 
mesmo Banco, acrescida de 2% (dois por cento) ao mês, a título de 
administração. 

Art. 2° - O Governo do Distrito Federal manterá recursos 
aplicados no BRB em limite sempre superior ao saldo dos empréstimos de 
que trata o artigo anterior. 

Art. 3° - As parcelas de pagamento do empréstimo concedido 
serão consignadas em folha de pagamento do servidor correntista, com 
direito de preferência sobre as demais consignações, ressalvadas as legais o 
judiciais. 

Art. 4° - Fica o BRB autorizado a computar o valor do 
empréstimo para fixação do novo limite dos cheques especiais dos 
beneficiários desta Lei. 

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6°- Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, 13 de setembro de 1995. 

Deputad LDO MACE A • 
Presidente 

LEI N°920, de 13 de setembro de 1995 

Federal, a seguinte Lei, resultante de Projeto vetado pelo Governador do 
Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Art. 1° Fica a Secretaria de Saúde do Distrito Federal obrigada a 
fornecer aparelhos de órtese e/ou prótese aos portadores de deficiência: 

I - fisica; 
II - auditiva; 
III - mental com paralisia cerebral; 
IV - visual ambliope, visão monocular ou com cegueira total. 

Art. 2° Para fazer jus aos beneficios desta Lei, o postulante 
deverá atender no mínimo aos seguintes requisitos: 

I - não ser assistido por caixas beneficentes, fundos de assistência 
social ou de saúde; 

II - não perceber renda familiar superior a 10 (dez) salários 

mínimos; 
III - ser residente no Distrito Federal por mais de 05 (cinco) anos. 

Parágrafo único Será exigida a comprovação de 05 (cinco) anos 
de residência no Distrito Federal ao postulante vitima de acidente ocorrido no 
Distrito Federal. 

Art. 3° Terão preferência na seleção, para entrega dos aparelhos 
em questão, as vitimas de acidentes do trabalho, as crianças em idade escolar e 
os adultos em atividades particularmente laborativas. 

Art 4° A Secretaria de Desenvolvimento Social e Ação 
Comunitária e a Secretaria de Saúde regulamentarão a presente Lei no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5° A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, 13 de setembro de 1995. 

Ata 

DO MAGEL 
tdente 

Deputad 

TERCEIRA SECRETARIA 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA 

16  SESSÃO LEGISLATIVA DA 26  LEGISLATURA 
ATA DA 104a SESSÃO ORDINÁRIA, 

EM 13 DE SETEMBRO DE 1995. 

- SUMÁRIO 

Brasília, quinta-feira, 14 de setembro de 1995 
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DiáÉio da Câmara Legislativa 
	

Brasília, quinta-feira, 14 de setembro de 1995 

2.1 - COMUNICADOS DA MESA 

- Mensagem n° 135/95 do Sr. Governador do Distrito Federal. ** 
- Mensagem n° 136/95 do Sr. Governador do Distrito Federal. ** 
- Projeto de Lei n° 675/95, de autoria do Deputado Edimar 
Pireneus.* 
- Projeto de Lei n° 676/95, de autoria do Deputado Filipelli.* 
- Projeto de Lei n° 677/95, de autoria do Deputado Filipelli.* 
- Projeto de Lei n° 678/95, de autoria do Deputado Antônio José - 
CAFU.* 
- Projeto de Lei n° 679/95, de autoria do Deputado Renato 
Rainha.* 
- Projeto de Lei n° 680/95, de autoria do Deputado Renato 
Rainha.* 
- Projeto de Lei n° 681/95, de autoria do Deputado Cláudio 
Monteiro.* 

- Projeto de Lei n° 682/95, de autoria do Deputado Cláudio 
Monteiro.* 
- Projeto de Lei n° 683/95, de autoria do Deputado Cláudio 
Monteiro.* 
- Moção n° 824/95, de autoria do Deputado José Edmar. * 
- Moção n° 825/95, de autoria do Deputado Filippelli. * 
- Moção n° 826/95, de autoria do Deputado Rodrigo Rollemberg. * 
- Moção n° 827/95, de autoria do Deputado Marco Lima. ** 
- Requerimento n° 368/95, de autoria do Deputado Renato 
Rainha. * 
- Requerimento n° 369/95, de autoria do Deputado Antônio José - 
CAFU. * 
- Requerimento n° 370/95, de autoria do Deputado Jorge 
Cauhy.** 
- Indicação n° 501/95, de autoria do Deputado Manoelzinho.* 
- Indicação n° 502/95, de autoria do Deputado Manoelzinho.* 
- indicação n° 503/95, de autoria do Deputado Geraldo Magela.* 
- Recurso n° 011/95, de autoria do Deputado Miquéias Paz.,* 

(Lidos após as Comunicações de Parlamentares). 
** (Lidos após a Ordem do Dia). 

2.2 - COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS 

DEPUTADO MANOELZINHO, em nome da Bancada do PP. 
DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ - CAFU, em nome da Bancada do 
PT. 
DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PRN. 
DEPUTADO ODILON AIRES, em nome do PMDB. 

2.3 - COMUNICAÇÕES DE PARLAMENTARES 

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO (PP) 
DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ - CAFU(PT) 
DEPUTADO DANIEL MARQUES (PP) 
DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT) 
DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG (PSB) 
DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB) 

3 - ORDEM DO DIA 

ITEM 1: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto 
de Lei n° 946, de 1993, de autoria do Deputado Geraldo Magela. 

ITEM 2: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei n° 
1066, de 1993, de autoria dos Deputados Agnelo Queiroz e 
Edimar Pireneus. 

ITEM 3: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei n° 
765, de 1993, de autoria do Deputado Peniel Pacheco. 

ITEM 4: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei n° 
092, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro. 

ITEM 5: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 
547, de 1992, de autoria dos Deputados Edimar Pireneus, Rose 
Mary Miranda e Jorge Cauhy. 

ITEM 6: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 
866, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar. 

ITEM 7: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 
088, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires. 

ITEM 8: Discussão, em 1° turno, 3° dia, em Regime de 
Prioridade, do Projeto de Decreto Legislativo n° 013, de 1995, 
de autoria do Deputado Xavier. 

ITEM 9: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 015, de 1995, de autoria do Deputado Luiz 
Estevão. 

ITEM 10: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 050, de 1993, de autoria do Deputado Benicio 
Tavares. 

ITEM 11: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 061, de 1993, de autoria do Deputado Peniel 
Pacheco. 

ITEM 12: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 016, de 1995, de autoria do Deputado Luiz 
Estevão. 

ITEM 13: Discussão e votação das Moções n°s: 

- 817/95, de autoria do Deputado Renato Rainha. 
- 818/95, de autoria do Deputado Renato Rainha. 
- 819/95, de autoria do Deputado César Lacerda. 
- 820/95, de autoria do Deputado Marco Lima. 
- 821/95, de autoria do Deputado José Edmar. 
- 822/95, de autoria do Deputado José Edmar. 
- 823/95, de autoria do Deputado Geraldo Magela. 

ITEM 14: Votação do Requerimento n° 246, de 1995, de 
autoria do Deputado Daniel Marques e outros. 

ITEM 15: Votação do Requerimento n° 350, de 1995, de 
autoria do Deputado César Lacerda. 

COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA 

ENCERRAMENTO 

II - DETALHAMENTO 

PRESIDÊNCIA: Deputados Geraldo Magela, José Edmar e 
Manoelzinho. 

SECRETARIA: Deputados Manoelzinho, Peniel Pacheco, 
Cláudio Monteiro e Daniel Marques. 

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

PREÂMBULO: Às 9 horas e 33 minutos, compareceram os 
seguintes Deputados: 
Deputado Antônio José - CAFU (PT), Deputado Benício Tavares 
(PP), Deputado César Lacerda (PRN), Deputado Cláudio Monteiro 
(PPS), Deputado Daniel Marques (PP), Deputado Edimar 
Pireneus (PP), Deputado Filippelli (PP), Deputado Geraldo Magela 
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(PT), Deputado João de Deus (PDT), Deputado Jorge Cauhy (PP), 
Deputado José Edmar (PSDB), Deputado Luiz Estevão (PP), 
Deputado Manoelzinho (PP), Deputado Marco Lima (PT), 
Deputado Miquéias Paz (PC do B), Deputado Odilon Aires 
(PMDB), Deputado Peniel Pacheco (sem partido), Deputado 
Rodrigo Rollemberg (PSB), Deputado Xavier (PFL) e Deputado Zé 
Ramalho (PDT). 

1 -ABERTURA 

O Sr. Deputado Manoelzinho, no exercício da Presidência: 

- Há número regimental. Está aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 

2- PEQUENO EXPEDIENTE 

2.1 - COMUNICADOS DA MESA 

MENSAGEM 
N° 135 /95-GAG 	 Brasília, 3 de setembro de 1995. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à deliberação dessa Colenda Câmara 
Legislativa o anexo Projeto de Lei que "Dispõe sobre o PLANO QUADRIENAL DE 
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL e dá outras providências", conforme prevê o 
artigo 245, da Lei Orgánica do Distrito Federal. 

O anexo a este projeto, no qual encontram-se pormenorizadamente 
detalhado o Plano, já foi encaminhado através da mensagem n° 0135/95-GAG, em 05 de 
julho de 1995. 

O Plano Quadrienal foi construído por meio de um processo coletivo, 
político e pedagógico, marcado pela participação, pelo diálogo e pelo compromisso 
histórico com a educação, prioridade máxima de meu Governo. O Plano, em toda sua 
concepção e implementação, implica o acompanhamento permanente e o envolvimento da 
comunidade escolar e da sociedade na concretização das políticas, programas e projetos 
previstos. 

A apresentação a essa Egrégia Casa Parlamentar é parte do processo de 
envolvimento da sociedade e de seus representantes. A opção prioritária pela educação, 
como um momento revolucionário e um movimento político, deve aproximar e seduzir os 
Poderes do Distrito Federal para a mesma meta: a escola cidadã, demodatica e de 
qualidade. 

Aproveito a oportunidade para reiterar os meus protestos de elevada 
estima e apreço. 

Inn 

CRISTOVAM BUARQUE 
Governador do Distrito Federal 

Exceientissimo Senhor 
Deputado GERALDO MAGELA 
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
lie= 

PROJETO DE LEI P4•6  /95 

Dispõe sobre o Plano Quadrienal de 
Educação do Distrito Federal • dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL sanciona a seguinte Lei, 
decretada pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Migo 1° - Fica aprovado o Plano Quadrienal de Educação do Distrito Federal, em anexo, 
de que trata o parágrafo único do artigo 245 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

Migo 2° - O Plano Quadrienal, ora aprovado, compreende o período de 1°  de janeiro de 
1995 a 31 de dezembro de 1998. 

Migo 3° - As metas do Plano Quadrienal de Educação serão custeadas com dotações 
orçamentarias destinadas a áreas devidamente especificadas e distribuídas no orçamento 
anual de cada exercício fiscal, de vigência do Plano. 

Migo 4° Caberá ao Executivo baixar, por decreto, normas regulamentadoras de 
desdobramento e execução do Plano Quadrienal, compreendendo os quatro anos 
previstos na Lei Orgânica do Distrito Federal. 

Artigo 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, para produzir efeito a partir 
de 1° de janeiro de 1995. 

Artigo 6° - Revogam-se as disposições contrárias. 

Brasília, 	de 	 de 1995. 
107* da República e 35° de Brasília. 

MENSAGEM 
N" 136 195-GAG 	 Brasilia,13 de setembro de 1995. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e seus nobres Pares, 
para dar-lhes ciêncg do Convênio n° SG/PR 001/94, firmado entre a União, através da 
Secretaria-Geral da Presidência da República e a Fundação Hospitalar do Distrito 
Federal, dando assim cumprimento ao disposto no art. 116, § 2° da Lei n°8.666193. 

O referido Convênio tem por objetivo a instituição e manutenção de Urna 
unidade Especial de Atendimento Hospitalar no Hospital de Base de Brasília, destinada 
à prestação de assistência médico-hospitalar ao Presidente da República, ao 
Governador do Distrito Federal, personalidades estrangeiras em missão oficial no Brasil 
e outras autoridades nacionais ou estrangeiras, mediante expressa autoriza* do 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, tudo na 
forma e condições constantes do documento anexo. 

Sendo o que tinha para o momento, uso da oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência e aos demais membros dessa Casa, meus protestos de respeito e 
consideração. 

CFtISTOVAM BUARQUE 
Governador do Distnto Federal 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado GERALDO MAGELA 
DD. Presidente tia Câmara Legislativa do Distrito Federal 
Nalita 

PROJETO DE LEI N°45-9495 
(Do Deputado Edimar Pireneus) 

Cria o Núcleo Rural Queima Lençol na /Legião 
Administrativa de Planaltina. transforna,  em 
.kgrovila o povoado ali existente, e dá Raras 
providencias. 

A Ciimara Legislativa do Distrito Federal Decreta: 

Art. 10  - Fica o Poder Executivo autorizado a criar na Região 
Administrativa de Sobradinho, o Núcleo rural Queima Lençol. e a transformar em 
Agovila o povoado ali existente. nos termos da Lei 4.504 64 - Estatuto da Terra e da 
legislação complementar pertinente. 

Paragratb•Cnico - para alcançar os objuivos desta lei. o Governo do 
Distrito Federal fiza autorizado a firmar contratos, acordos e convenios corri o 
instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria. com  outras' agencias do 
Go% emo Federal, com entidades governamentais estrangeiras e com entidades 
internacionais das quais o Brasil seja participante. 

An. 2°. Para otimizar as reclamações de causa e efeito das estruturas 
fundiárias e sócio-económicas do Núcleo rural e da Agrovila Queima Lençol com as 
características ambientais da região. será observada a seguinte legislação especifica 
do Distrito Federal: 

I - Lei n°041 90. que trata da Politica Ambiental do Distrito Federal: 

II - Lei n°353. de 18 de novembro de 1992. que dispõe sobre o Plano 
Diretor de Ordenamento Temtorial do Distrito Federal PDOT: 

III - Decreto n° 11.921 89. que dispõe sobre o Código de Edificações 
do Distrito Federal: 
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IV. regulamemo da Promoção. Preservação e Recuperação da Saúde. 
aprovado pelo Decreto n° 3.403.76. 

.Art. 3°. Na elaboração e implementação dos projetos referidos nesta 
Lei. serão elaborados os seguintes documentos: 

I - Diagnostico das condições finco-espaciais biologias e sócio-
econômicas na sub região Queima Lençol. Sonhem de Baixo e Sonhem 
de Cima. pedreiras. Catingueiros e engenho Velho, e demais áreas. de 
influencia das rodovias DF-I50. DF-203 e DF-330; 

II • Estudos e Relatórios de Impacto .Ambientai e de Impacto Social; 

III Relatório de viabilidade fisico-espacial e econômico-financeira do 
empreendimento; 

IV - Prognóstico de resultados a alcançar. em termos de custo-benenmo 
do empreendimento: 

V - Cronogramas fisico-financeiros do empreendimento. 

Art. 4° - O Poder Executivo, através da Secretaria de Agricultura. 
Secretaria do Meio Ambiente. Ciéncia e Tecnologia. Secretaria de Obras e demais 
órgãos' da administração direta e indireta do Distrito FederaL promoverá todas as 
medidas necessárias á execução do disposto nesta Lei. 

Art. 5°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6°- Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Este Projeto de Lei tem por objetivos promover a ordenação fisico-
espacial e socio-económica de uma extensa área rural situada a norte do Distrito 
Federal. localizada na Região Administrativa de Sobradinho, que tendo por 
referéncia a gleba Queima Lençol. desdobra-se pela glebas Sonhem de Cirna e 
Sonhem de Baixo. Cachoeira. Pedreira. Catingueiro. Engenho Velho e outras 
igualmente expressivas, formando um conjunto de aproximadamente dez mil 
hectares, no vale do rio Contagem. 

Essa grande área, em parte pertencente ao Poder Publico, mas em sua 
grande maioria em mãos de particulares, em que pesem suas vocações agropecuárias, 
não vem cumprindo plenamente a sua função social devido, principalmente, a óbices 
de natureza fundiária e sócio-econômica que urge remover para melhor adequá-la ao 
quadro institucional do Distrito Federal, enquanto sede da Capital da República. 

Reordenar a estrutura fundiária naquela região para, a partir desse fato. 
promover o progresso sócio-económico e o bem estar da nossa população, mediante 
justa e racional exploração dos seus recursos naturais, em consonância com as suas 
vocações agropecuárias,. e com o meio ambiente, eis o propósito fundamental deste 
Projeto de Lei, para o qual solicitamos a aprovação desta Casa. 

Sala das Sessões. em de 	1995 

tAR PIRESEUS 
Deputado Diserta' 

PROJETO DE LEI N° 6 74.-  DE / 9 9.5-

Do Senhor Deputado FILIPPELLI 

Dispõe sobre a criação de área para a 
construção da Capela Nossa Senhora 
Auxiliadora da Vila Nova DivInéIa: 
Núcleo Bandeirante - RA VIII. 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta: 

Art. 1° - Fica criada a área com dimensões de 20 (vinte) metros x 30 (trinta 

metros, localizada no conjunto 2045 da Vila Nova Divinéia do Núcle:: 

Bandeirante. 

Parágrafo único - A área de que trata o captrt deste artigcr é 

destinada á construção da Capela Nossa Senhora Auxiliadora da Vila Nova 
Divinéia. 

Art. 20  - Para os fins referidos no art. 10 desta lei é desafetada a área 

pública de 600 (seiscentos) metros quadrados. 

Art. 30 
 - O Poder Executivo do Distrito Federal definirá área no entorno 

imediato da capela pare a execução do estacionamento em dimensões 
compatíveis com a atividade. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrAno. 

JUSTIFICAÇÃO 

A construção da capela da Vila Nova Divinéia é reivindicação 

antiga da comunidade, desde a -implantação da Vila em 1981, quando o 

Padre Roque liderou o movimento para obtenção de área para a edificação. 

A área escolhida pelos moradores está localizada no conjunto 
2045 da Vila e possui dimensões de 20 (vinte) metros por 30 (trinta) metros, 
totalizando 600 (seiscentos) metros quadrados. No local foi erguido um 

Cruzeiro, onde são realizadas as tradicionais missas dominicais ao ar livre, 

sujeitando os fiéis ao desconforto e a todo tipo de intempéries. 

A solicitação teve anuência formal da Administração Regional • 

do Núcleo Bandeirante que enfatizou o esforço e dedicação empreendidos 

pelo Padre Roque, pioneiro da comunidade desde os tempos da Cidade 
Livre, para realizar sua tarefa de evangelização. 

Por estas razões é que apresentamos o presente Projetoie Lei! 

que esperamos ser aprovado por esta Casa Legislativa, principalmente se 

for levada em consideração a grandeza do aspecto social do mesmo. 

Sala das Sessões, em 	de setembro de 1995 

Depello FILIPPELLI 

PROJETO DE LEI N. 6 9DE  / c?,  9-5' 

Do Senhor Deputado FILIPPELU 

Institui a Taxa de Laudo Pericial e dá 
outras providências. 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta: 

Art 1° - Fica instituída a Taxa de Laudo Pencial,com receita vinculada ás despesas 

que fundamentaram sua instituição, que tem como fato gerador a prestaçãdde 
serviços de perícia criminal, com emissão de laudo pericial, pelo Instituto de 
Criminalistica da Policia Civil, nas seguintes especialidades: 

I - acidentes de trânsito com vitima: 
II - exames de documentos: 
III - exames de laboratório: 

IV - exames de DNA forense; 
V - crimes contra o património: 

VI - crimes contra pessoas: 
VII - engenhana legal; 

VIII - paridas contábeis: 

IX - identificação de veiculo*: 

X - fotografias e audivisuais; 

Xl - merceologia. 

§ 1°- A taxa de que trata o capta deste artigo sere cobrada pela aplicação 

do coeficiente de 025 da Unidade Padrão do Distrito Federal - UPDF - mensal. 
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Art. 2° - Ficam os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Distrito 

Federal isentos do pagamento da Taxa de Laudo Pericial. 

Parágrafo único - A isenção de que trata este artigo se estende aos Ci/gãos 

da Administração Direta da União 

Art. 3° - A Taxa de Laudo Pericial deverá ser paga mediante preenchimento de 

Documento de Arrecadação - DAR -. em agência do BRB - Banco de Brasília S/A. 

Art 4° - Aplica-se ás infrações a esta Lei o disposto na Lei Complementar ri° 004, 

de 30 de dezembro de 1994, no que couber 

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 1° de janeiro de 1996. 

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente taxa ora institulda tem sua cobrança em virtude da 

prestação de serviços específicos pelo Instituto de Criminallstica da Policia Civil. 

A taxa de Laudo Pericial visa assegurar recursos para a manutenção 

do sistema de Segurança Pública do Distrito Federal, distintos dos repassados pela 

União decorrentes de Comando Constitucional, e comgir falha na atual cobrança de 

serviços executados por aquele instituto. 

O respaldo legal para instituição do tributo é dado pelo artigo 125. 

inciso II. da Lei Orgânica do Distrito Federal. 'In verbis': 

-Art. 125. Compete ao Distrito Federal instituir os seguintes 
tributos: 

Ii 
I 	  

taxes em razão do exercido do poder policia ou Peia 
utilização. efetiva ou potencial, de serviços públicos de sua 
atribuição. específicos e dh4sivers. prestados ao contribuinte ou 
postos a sue disposição:" 

Assim sendo, solicito aos nobres pares apoio para aprovação do 

presente Projeto 

Sala das Sessões, clii 	setembro de 1995 

do FILIPPELLI 

PROJETO DE LEI N°6”95 

(Do Sr. Deputado Antônio José CAFU) 

Regulamenta o art. 5°, I e II da 
Lei Orgánlca do Distrito Federal. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta: 

Art. 13°- O procedimento para levantamento de recurso para as 

campanhas, a utilização do espaço e do tempo destinados à propaganda nos 

meios de comunicação e o detalhamento do processo serão regulados em lei 

própria, para cada consulta plebiscitaria ou referendo popular. 

Art, 2°- A votação será organizada pelo Tribunal Regional Eleitoral, no 
prazo máximo de três meses após a aprovação da proposta, assegufada a 

publicidade gratuita para os defensores da questão submetida a plebiscito, na 
forma da lei. 

Art. 3°- Serão feitas, no máximo, três consultas piebiscitárias por ano, 

vedada sua execução nos seis meses que antecedem as eleições para o 

Poder Legislativo e Executivo. 

Art. 4°- Será considerada vencedora a proposta que obtiver a maioria 

simples dos votos válidos, excluídos os em branco. 

Art. 5°- O Tribunal Regional Eleitoral proclamará o resultado do 

plebiscito, que será considerado corno decisão opinativa sobre a questãó 
proposta. 

Art. 6°- A questão ou tema que já tiver sido objeto de plebiscito 

somente poderá ser reapresentada após três anos da proclamação de seu 
resultado. 

Art. 7°- O Distrito Federal, por qualquer de seus Poderes, atenderá ao 

resultado da consulta plebiscitaria sempre que pretender implantar obras de 

grande impacto. 

Art. 8°- O Distrito Federal assegurará ao Tribunal Regional Eleitoral os 

recursos necessários à realização das consultas plebiscitarias. 

Art. 9°- O voto será facultativo, só podendo participar da consulta 

popular os eleitores inscritos até a data do plebiscito. 

Art 10°- O referendo popular é condição de eficácia de norma luridica 

sobre matéria legislativa sancionada ou vetada, e sobre atos, autorizações e 

concessões do Poder Executivo. 

Parágrafo único - As consultas referendarias serão formuladas em 

termos de aprovação ou rejeição sobre as matérias dispostas no 

capul 

Art. 11°-A Câmara Legislativa autorizará o referendo quando requerido 

por, no mínimo, meio por cento do eleitorado do Distrito Federal, no prazo de 

noventa dias da publicação do ato do Poder Executivo ou da aprovação ou 

veto da norma legislativa. 

Art 12°- Aplicam-se ao referendo, no que couberem, as disposições 

relativas ao plebiscito. 

Art. 1*- O Plebiscito é a consulta à população do DF acerca de tema 

relevante, envolvendo questões ambientais, urbanísticas, 'sociais ou 

econômicas do Distrito Federal, devendo ser proposto fundamentalmente à 

Câmara Legislativa: 

I - por cinco por cento dos eleitores inscritos no Distrito Federal; 

II - por dois terços dos deputados distritais; 

III - pelo Poder Executivo, através de ato representado pelo 

Senhor Governador. 

Art. 14°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15° Revogam-se as disposições em contrário 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei Orgânica do Distrito Federal, no art. 5°, inclui entre as 

formas de exercício de soberania popular o plebiscito, o referendo e a 
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iniciativa popular. Quanto a esta última, encontra-se regulada pela própria Lei 
Orgânica, nos arts. 70, li e 76. 

Respectivamente ao plebiscito e ao referendo, no entanto, omite-
se a Lei Maior do Distrito Federal, deixando para o legislador ordinário a 

tarefa de regulamentar o dispositivo, tomando, assim, efetiva a utilização de 
tais institutos, resgatados pela Constituição Federal de 1988, dada a sua 
importância enquanto instrumentos de democracia direta. 

Para execução desta tarefa buscamos subsídios nas 
constituições dos Estados brasileiros, bem como na regulamentação do 
plebiscito nacional realizado em 1993, para a definição da forma e do sistema 
de governo, em razão de ter-se verificado como experiência bem sucedida. 

A iniciativa que ora empreendemos prende-se à necessidade de 
implementar os institutos que, de outra forma, são letra morta, como tem 
ocorrido com alguns direitos previstos na própria Constituição Federal , cujo 
exercido está impedido pela falta de regulamentação dos dispositivos. 

Certamente meus ilustres pares não desejam que tal fato 
aconteça com nossa Lei Orgânica, promulgada após árdua luta.  pela 
autonomia do Distrito Federal. Queremos, ao invés, o aperfeiçoamento de 
nossa Lei Maior, que o legislador orgânico delegou ao legislador ordinário. 

Nas palavras da socióloga e professora da Faculdade de 
Educação da Universidade de São Paulo, Maria Victoria Benevides, 'a 
participação popular direta nas decisões políticas é expressão de uma 
cidadania ativa que possibilita a criação, transformação e controle direto do 
poder pelos titulares da soberania, em um Estado Democrático.' 

Em face do exposto, conclamo os nobres colegas a apoiarem a 
presente iniciativa, na certeza de que estarão contribuindo não 'só com o 
aprimoramento das disposições da Lei Orgánica, como também com o 
sistema democrático. 

Sala das Sessões, de setembro de 1995 

albedo Jos AFU 
atado D fritai 

Partido dos Trabalhadores 

PROJETO DE LEI N•€f 9/95 
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA) 

Autoriza o Poder EXeCUtiVO a criar na 
estrutura da Policia Civil do Distrito 
Federal, a? Delegacia de Homicídios, 
com sede em Taguatinga (RA III), e 
dá outras providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta 

Poli

Art. 10  - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, na 
estrutura da Policia Civil do Distrito Federal, a? Delegacia de Homicídios, 
órgão de direção superior, diretamente subordinado à Coordenação de 

cia Especiainda 

ArL 2' - À ? Delegacia de Homicídios, com sede em 
Taguatinga, no âmbito .sua circunscrição, compete apurar, através dai 
funções de polícia judiciária, os crimes abaixo elencados, de autoria 
igiorada, . sem.  prejuízo das providências adotadas pelas Delegacias 
Circunscridonats onde houverem ocorrido: 

I - homicídios dolosos, tentados ou consumados; 

li- induzimento. instigação ou amolo a suicídio; 

IV - aborto. 

Parágrafo Único. Compete ainda á 2' Delegacia de 
Homicídios realizar diligências inerentes ao desaparecimento de pessoas 
relacionadas com fatos criminosos e executar e participar.  de operações 
policiais destinadas a prevenir e reprimir as infrações penas de qualquer 
natureza 

Art. 3°_A Seção de Homicídios Dolosos, órgão 
executivo, diretamente subordinado à? Delegacia de Honúcidios, compete: 

I - realizar investigações, veladas ou não, destinadas a 
elucidar os crimes de homicídios dolosos, tentados ou consumados, de 
autoria ignorada; 

II - elaborar relatórios circunstanciados das 
investigações realizarias 

Art. 4° - À Seção de Investigações, órgão executivo, 
diretamente subordinado à? Delegacia de Hoirucidios, compete: 

I - investigar os crimes de induzimento, instigação ou 
auxilio a suicídio e aborto, de autoria ignorada. 

Art. 5° - À Seção de Apoio Administrativo, órgão 
executivo, diretamente subordinado à 1' e 2' Delegacia de Homicídios, compete: 

I - receber, registrar e expedir a correspondência da 
Delegacia e controlar a tramitação de documentos., 

II - elaborar e controlar escalas de serviço, férias e licença 

III - arquivar e manter o acervo documental e 
bibliográfico de interesse especifico da unidade policial. 

Art. 6°. À Seção de Informática e Cadastro de Pessoas, 
órgão executivo, diretamente subordinado à l' e ? Delegacia de Homicídios, 
compete: 

I executar e manter atualizado o cadastro de vitimas, 
indiciados, suspeitos e testemunhas relacionadas aos inquéritos policiais de 
competência da Delegacia, 

- executar e manter atualizado o controle de distribuição 
de inquéritos policiais; 

III - executar e manter atualizado o cadastro de pessoas 
procuradas pela unidade; 

IV - executar a rotina de "backup" em todos os 
equipamentos.  pertencentes à Delegacia, .procedendo teste no término, e 
manter as cópias em local seguro e 	o; 

V - efetuar, penodicamente, manutenção preventiva e 
corretiva nos equipamentos, 	os em bom estado de conservação e 
hnpeza, . controlando o espaço em disco e evitando a instalaçãoin 	de "softwares"; 

VI - criar rotinas visando evitar o uso de disquetes 
infectados por vírus; 

VII - propor e acompanhar a instalação de novos 
ã)licativos nos equipamentos, adequados ã atividade de competência da 
Delegacia; 

VIII - manter registro dos equipamentos de informática 
da unidade, controlando o tombamento e número de série; 

LX - manter os "softwares" e seus manuais sob sua guarda 
e responsabilidade, inclusive disquetes de instalação e de reposição; 

de Informática da 
X - solicitar o material de consumo necessário à Divisão 

PCDF; 
XI - desempenhar outras atribuições que se enquadrem 

no âmbito de sua competência. 

Art. 7° - Ao Cartório, órgão executivo, diretamente 
subordinado à? Delegacia de Homicídios, compete: 

I - elaborar os procedimentos relativos ainquéritos 
policiais, investigações policiais preliminares e sindicãncias administrativas 
da competência da Delegacia; 

II- zelar _pela guarda de objetos, documentos, valores, 
instrumentos e armas apreentfulas ou arrecadadas vinculadas a ocorrências, 
inquéritos e demais procedimentos policiais. 

Art. 8°- A • Seção de Localização de Pessoas 
Desaparecidas, órgão executivo, diretamente subordinado a l' e 21  Delegacia 
de Homicídios, compete: 

1 - elucidar os fatos envolvendo desaparecimento de 
pessoas, especialmente aqueles que apresentam a possiblidade de ter ocorrido 
crime doloso contra a vida • 

II elaborar relatórios circunstanciados das investigações 

III - desempenhar outras tarefas atribuídas pelo Delegado- 

Art. 90.  A atual Delegacia de Homicídios, com sede na 
Coordenação de Polícia Especializada, passa a denominar-se 1' Delegacia de 
Homicídios, sendo criados em sua estrutura as Seções de Informática e 
Cadastro de Pessoas, de Apoio Administrativo e de Localização de Pessoas 
Desaparecidas. 

Parágrafo Único- A circunscrição da 1°c da 2' Delegacia 
de Homicídios será definida por ato a ser baixado pelo Diretor-Gera da 
Policia Civil do Distrito Federal. 

Art. 10- Além da competência prevista nesta Lei, aplica-
se à l' e à? Delegacia de . Homicídios, a legislação federal especifica em 
vigor e, no que couber, as 6norir,ões contidas no Regimento e nas Normas 
Gerais de Ação da Polícia Civil do Distrito Federal. 

Art. 11 - Ficam criadas, na forma do Anexo I, funções 
dos Grupos de Direção Função de Gerenciatnento e Direção Função de 
Assessoramento. 

com o Anexo II. Parágrafo Único - as funções serão distribuidas de acordo 

de pessoal; 

realizadas; 

Chefe. 
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Art. 12. As despesas decorrentes desta Lei correrão à 
conta do Orçamento do Distrito Federal. 

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

An. 14 - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Hoje os crimes contra a vida, de autoria ignorada, ocorridos em toda a área 
do Distrito Federal, são apurados pela única Delegacia de Homicícios 
existente na estrutura da Policia Civil do Distrito Federal, com sede na 
Coordenação de Polícia Especi2li7ada  localizada no SAI-SUDOESTE, lote 
02, nesta Capital. 

Ocorre que cerca de 60% sessenta por cento) dos crimes 
de homicídio, aborto e induzimento, instigação e auxílio a suicídio 
verificados no Distrito Federal são cometidos nas áreas das cidades-satélites 
de Samambaia, Ceilândia e Taguatinga. 

A dificuldade de locomoção dos policiais encarregados 
das investigações até essas cidades, tem dificultado sobremaneira a apuração 
da autoria e da materialidade de tais crimes, contrariando os principios do 
imediatismo e da oportunidade, basilares para o êxito das investigações 
criminais. 

Apresente _proposta visa sanar essas dificuldades, pois a 
criação de uma Delitgacia de Homicídios em Taguatinga, facilitará as 
investi~es dos delitos contra a vida ocorridos naquela satélite em 
Ceilândia:. Samambaia e Brazlândia, facilitando a "persecutio criminis4  e a 
aplicação da pena pelo Poder Judiciário. 

Ver a ?Delegacia de Homicídios instalada e funcionando 
é um antigo sonho dos policiais civis, que não se conformam com a 
impunidade de alguns homicidas que não são descobertos, em face dos 
precários recursos da Policia Judiciaria, que até hoje com a _população do 
Distrito Federal beirando os 2.000.000 (dóis milhões) 	habitantes, dispõe 
dc uma única Delegacia para apurar tão importantes delitos. 

Ante o exposto , concito os meus pares para a aprovação 
deste projeto, por ser matéria de suma imporá:1 	para a população 
brasiliense. 

ANEXO I 

(LEI N° de de 	de 1995) 

FUNÇÕES DO GRUPO - DIRE_ÇÃO FUNÇÃO E GERENCIAáVM‘1.0 E 
DIRE_ÇAO FUNÇAO E ASSESSORA.MENT_O CRIADAS NO QUADRO E NA 
TABELA DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL - POLICIA CIVIL DO 
DISTRITO FEDERAL. 

OU ANT , 20CRIMLNACAO 
1 (iN-W gIleáeCOSicia 01 	etesMo-Chete i 01 	1 Delegado-Assistente DFG-10 Delegado de Policia 

01 	, Chefe de Cartório —DFG-02 Escrivão de Policia 
01 	i Chefe 	da 	Seção 	de 

i Homicídios Dolosos 
D/.0-02 Agente de Policia 

01 	;Chefe 	da 	Seção 	de 
1 Investigações 

DI.G-02 Agente de Policia 

02 	' Chefe 	da 	Seção 	de 
1 Informática e Cadastro de 
, Pessoas 

1)PG-02 Agente de Policia.  

02 	1 Chefe da Seção de Apoio 
1 Adininigrativo 

DE 0-02 Agente de Policia 

ANEXO II 

(LEI N° de de 	de 1995) 

QUADRO DE DISTRIBUla0 DE FUNÇÕES DO GRUPO DIREÇÃO 
E:NÇA0 E ASSESSORXvMNTO CRIADAS NO QUADRO E NA 
TABELA DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL - POLICIA CIVIL DO 
DISTRITO FEDERAL. 

o cia 	(.. 	. 
allal~Milli 	111•1111~IRLIGLIONINI191813il̀1211010.11:10 

Distrito Federal 

. Coordenação de 
Policia Especializa- 
da 	- 

. 2' Delegacia de 
Homicídios. 

Delegado-Chefe 1 DFG.11 
Delegado-Assistente I DFG-10 
Chefe de Cartório I DFG-02 
Chefeda 	Seção 	de 
Homicídios Dolosos 1 DFG-02 
Chefe 	da 	Seção 	de 
Investigações I DFG-02 
Chefe da Seção de Apoio 
Administrativo 1 DFG-02 
Chefe . da 	Seção 	de 
Informátca e Cadastro de 
Pessoas 1 DFG-02 

Delegacia de 
Homicídios Chefeda 	Seção 	de 

Informática e Cadastro de 
Pessoas I DFG-02 
Chefe da Seção de Apoio 
Administrativo 1 TWG-02 

er g O PROJETO DE LEI N' 	/95 
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA) 

Wrestituir co 
a obrigatoriedade do Distrito Federal 

caca juros e correção monetária todos os 
recolhimentos de tributos e multas feitos Incorreta 
e indevidamente aos cofres públicos, pelos 
contribuintes. 

A. CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1° • Todos os recolhimentos fetuadA;telos 
contribuintes do Distrito Federal para pagamento de 	- 	ou 
multa e que tenham sido feitos incorreta e mdevidamepte, serkülevolitidat 
aos seus findara acrescidos de juros e correção monetária, calculados itt data 
da devolução. 

publicação. 
	Art. 2°- Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Art 3°- Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Muitas vezes o contribuinte paga seus' impostos, 
taxas ou multas Indevidamente ou erroneamente, preen-  chendo s guias de 
recolhimento de Nana errada ou pagando duas vezes o mamo, =poço pu 
multa e quando irit reclamar para ta seu dinheiro de volta, as nnportanciaa 
pagas são devolvidas Pelo Podar k'úblico, ano, dias 
juros e correção monetána, em prejuízo ' 

do cidadão. ou meses depois, sem 
 

Se o contribuinte se atrasar no pagamento de 
anila é penalizado com o pagameMo de juros, que, diga-

aso, uma vez que todos-sWo iguais perante a lei, não se 
desigual entre o connibumte e a Administrsção, havendo 

reparação desta grave injustiça. 

Assim, por ser proposta 

aaprovação pel 

que beneficia os 
contnInuntes do Distrito Federal, espero a acoMada arável a este projeto de 
lez e sua 	os meus listres para. 

PROJETO DE LEI NO 64  a 
AUTOR: DEPUTADO CL6UDI0 MONTEIRO 

ISENTA DE PAGAMENTO 00 IMPOSTO 
PREDIAL E TERRITORIAL URBANO — /P7U 
OS APOSENTADOS E PENSIONISTAS COM 
IDADE IGUAL OU SUPERIOR A-RESSEWA 
E CINCO ANOS. NA  FOMMA CIBUE 
DETERMINA. 

publicação. 

Sala das 	 .94 . de 1995 

s ATO v'dr-gi I IA 
um' Distrital 
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A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRET% 

ART.i2 FICAM ISENTOS DE PAGAMENTO DO zmPosToRED;ten., 

TE.kRIToR;A;.. -_,RaANo os APOSENTADOS E PENSIONISTAS 	P. 

IGQA_ OU SUPERIOR A AL,2tN.A c. CINCO ANOS QUE PERCEGAM 

.tENTOS AT i 	 sA-ÁRIos mi'mos E SEJAM PROPRI;:-4RIOS 

DE UM UNICO 

,AR4DRAREO jNICO - 'ARA A CONCIESSO DO DINFTic:o 

ESENCSO IE 

 

QUE TRATA O CAPUT . DESTE ARTIGO , OS SENER:ICI.iTIOS 

A'REW:NTAR 	 jJNTO 	SICRETAR:A DE 'PZENJA 

P_A::E.,AMENTO DO DISTRITO gEDERAL. 

AR.à^R. 11 Em:ssao nak;:sTA N,, ART. 12 SERA R7.5J,AmE,:-ADA 

PODEr EXICUTIVO NO •1RAzo oE 60:sgssExcrA) DIAS DA 

"U.TA 

	

	 Q:CGR NA DATA 	SLA 

JUSTIFICATIVA 

CDNSTITUICAO FIDFRAL DE,T.ERE AO APOS.INTADO MAIOR DE 

5ISSEN-4 E C.:NCO ANOS ISENCAO sARCIAL DA PARCELA 00 IMPOSTO 

DT 	Z'ENDA SIDO 	A1T.153,5 29,11 1 	E A G4 A7:j..:)4.7,.. 

TE COLETIVO (AR7.2.30 .5 21). 

p-xEsE4TE PROJETO TEM como oa,euvo PRINCIPAL OgER'E.R 

AOS A-DSENTA)OS E PENSIONISTAS , COM IDADE IGUAL OU SLPEA.OR 

A SESSENTA E CINCO ANOS ISENÇA0 DO PAGAMENTO DO IMPOSTA; 

PREDIAL E TERRITORIAL UR3ANO-IPTU, NO AMaITO DO DISTRITO 

,EEDE.RAL• DENTRO DA FILOSOJIA XPRESSA IN N;OSSA 	MAIOR, 

SEJA A CE AJUDAR O :poso 

1  CUSI FiNANCIIRA 	QuE PASSA c.'Ais 7E_%4,IZA OE 

AssA..ARIAGCS E, S0BREMANE7A OS APOSENTADOS • OLE Nao 

DE ALTERNATIVAS PARA gOG2RT.M DA nEs;,A,ozAcao DE 

5_5 PZ0vENTOS, PROVOCADA PE_O SISTEMA IN-LAC 

ZA ,ILEIRO. 

ACRgSCENTE-ST. AINDA QUE AS APOSENTADORIAS PAGAS ›E'..0 

PREI.ENCI6RIO NACIONAL sao , NA SRANDE mAIOR‘A. 

CONST:NDO-5: APENAS IM FATOR DE 

ISTO POSTO, ISPERAMOS A ACOLiRIDA DA PZESENTE PROPOSZCAO 

.01 ESTA CASA LEGISLATIVA . POIS ASSIM ESTAREMOS FAZENDO 

.J37:cA 0E•ISSOAS QUE CONTR13biRAM COM SEU TRASAL'-io PARA O 

DESENVOLVIMENTO DO BRASIL. AS QUAIS MAO PODEm FICAR h MARGEM 

'A soc:;:nApE. 

PJ, 
PROJETO DE LEI N2

e5SA. 
, 	19415W, 	*nhã,  

REALA-  A ALIENACÃO DAS TERRAS 
PLINECAS DO DISTRITO FEDERAL 
INTEGRANTES DE COLONIAS AGRICOLAS 
TRANSFORMADAS EM URBANAS E CNA 
POTRAS PROVIDiNCIAS 

19 - AS TERRAS Pu3LICAS DO SISTRITO iEDEN11._ 

N-IGRANTES DE COL8N:AS AGRÍCOLAS QUE FOSAM TRANSFORWARWitm 

SERAO ALIENADAS A03 SEUS LEGÍTIMOS OCUPANI;:ES,INOI; 

-ERMOS DA ALÍNEA "F", INCISO I. DO ART.17 DA LEI fg.  

E 2I.tio.93. 

ART.29 - AS FRACEES DE TERRAS DESSAS ÁREAS 011-IG-2E'rSO, 

R',-;OROSAMENTE, AS CONDICOES AMBIENTAIS DE CADA REGUID. CE 

-CO'DO COM ) RELATÓRIO DF IMPACTO AMBIENTAL (RIMA), 

IQ -AN,O-SE, 	ASSIM, 	ADENSAMENTO POPULACIONAL 	7.:0N.0RME 

—COmENDACSO EXPRESSA DO PLANO DIRETOR :E ORDENAm:N70 

"EZRTTCRIAL DO DF, LEI N9 353. DE á@ DE NOVEMSRO CE 

ART.39 - OS LOTES CONSTANT:5 GA EX-COUSNIA .LGR:COLA 

E ,AS -CLAMAS "PA REGIE0 AD,'IMI5TRA -IVA IO GLARA, TEM 

i."..MW DE 	MR, COM 5,AS R:SP-CT- vAS 4R -AS VERDES. COM  

DAGE n -  PRESEZvAR 	,E", ASG:ENT, A, -,24..)0-51 A 

:5-3:.=CS3 PZE,:5-A .ARA 	3-"OR 	,"4.53 3 	wA. 

A 	 v- EIN-A 	 SC'OR E C.(W.,  

ART.42 - OS AE,A‘3 ',(IUPANTES QUE CONSTRyIRAM RESI09 , A 

E ESTEJAM 	 ...)AGTRA)OS ,UNTO AO 6Á630 -,omPETENTE 

O D~,:.RNo Do 	 ,- EDERAL, REcEaRao, :AnA Jm, 1/1 

::REA OCUPADA. QuITADO, INC-UiDA A GA RESIDêNCIA, COMO FORA 

lI IN:/ENIZACZO E --REG A ,RIORIOPiT PREVISTA NO ARTI30 77 

Ei N2 333/9E, PARA ALIE,:c.ao No Topo OU Em pAR,,,_ 

sZtJE OCJPAM, 

PAR,I3RATO ONICO - OS QUE mao CONCORDAREM com O CRI- Z: 

ESTABELECIDO NESTE ARTEGO, SERAO INDENIZADOS POR .ITRO 

QUADRADO Dg. CONSTRUCEO AO PREÇO DO MERCADO DA CONSTR.:CRO 

CIVIL E k.S 5EMA:7 GENFEETORIAS CONFORME LAUDO AVALIATóRIC 

Nos 	.RM 0S ").% LEGISLACSO PERTINENTE. 

ART.% - 	OS LOTES , NãO ADQUIRIDOS 	'ELOS 

4_77N:Aos NOS TERMOS 'DA LEI N9 6.666, 

j,%;-0 DE IRSI;. 

A11.62 	ESTA LEI ENTRA EM VIGOR NA GATA 

.' ,JOLICACZO, REuOGAGAS AS DIS.OS:C8ES EM CONTAÁw:, 

2.% 
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OCU'ARTES GLE 	 GuAE. ECONOM/AS—EWCONSTRUCSO DE 
. • 

T.ETRITICA;ÃO, LINh4S2 EF8NI4RS, ASSOCIACOES 

OCTROS EM7.REENDIENTO5, CONTRIBUINDO PARA TODA 

I:NFRA-ESTRUTURA EX:)-ENTE. 

EST CARATER TXCE'CIONAi. 0O,JETIVA A TRANSFERâNCIA DOS 

,OTES AOS SEUS • -./GiTIMOS OCUPANTES; QUITADOS, COMO CRMA JE 

INDENI.ZACZO, 'ARA "TSUARCIR >RCjUiZOS COM A GUERRA DE 

CONTRATO E OUTRAS FE'IAS DOS MESMOS, EVITANDO-SE DESPESAS 00 

GOVERNO DO OISTRITO FEDERAL COM INDEVIZACBES E PROB,EmAS 

JUDICIAIS. 

A CISPENSA DA 1,CITACZO PúaICA é OUTRA FORMA DE 01  

FAZER CUSTICA A rsSAS PESSOAS QUE ACREDITAM NO GOVERNO It 

INVESTIRA;4  Em G.,;A 	,ACARAS COM MORADIAS 'CONSOLIDADAS, 

PRODUCZO DE K)RTIGRANJEIROS E OUTROS INVESTIMENTOS 

;.:ONZTR.ÁZÃ3 	 "L'EANDO PELO DCM POBLICO 

cc,N74:9uINDO PA",-A "J'.ITAR IW,ASSES DE TERRAS PUBLICAS. 

AO )URMETERM'OS ESG2 PROcE70 DE L:LEI AOS NOSSOS PARES. 

TE,n0S A CERTECA CE CE:, APER'EE1C0AMENTO E APROVAco, 

DE FORMA .,E,A E 3;:m0C7'..CA ESTE JRANOE PROIEMA 

Z:0CI 

Institui, no Distrito Federal, 
recesso escolar regulamentar em 
agosto 

A Cámara Legislativa do Distrito Federal DECRETA: 

Art. 1°. 	Fica instituído, no Distrito Federal, 	o recesso 

escolar regulamentar a ser concedido, no més de agosto, aos 

alunos das escolas públicas e particulares de primeiro e 

segundo graus. 

desfavoráveis ou guando os alunos estão empenhados em 

'atividades comunitárias essenciais. No norte do pais as aulas 

são interrompidas nos periodos de enchente dos rios quando o 

transporte por embarcação se torna perigoso ou inviável. Em 

outras regiões as férias coincidem com as colheitas para que 

os jovens participem intensivamente dos trabalhos agrícolas. 

Inclusive, as longas férias de janeiro e fevereiro, tão 

comuns em nosso pais, seguem a tradição européia quando, em 

razão do frio intenso, as crianças são resguardadas em suas 

casas. 

Os periodos de aulas adotados no Distrito Federal 

seguem a tradição da região Sudeste do pais. Longas férias no 

inicio do ano e interrupção breve em julho. 

Acontece que estamos na região Centro-Oeste e nosso 

clima é muito diferente do de outras regiões. De junho a 

setembro temos escassez de chuvas com um duro regimd de seca 

ao fim deste período. Em consequência, as pessoas aqui 

residentes são aconselhadas a evitar exposição ao Sol, a 

terem uma preocupação maior com a hidratação do corpo, a 

evitar esforço físico próximo do meio dia, etc. 

A situação nesse periodo é tão delicada que a Lei n°  

492/93 estabelece normas de controle sanitário para vigência 

no período de seca. Esta legislação prevê, inclusive, a 

suspensão das aulas de educação fisica nas escolas quando a 

umidade relativa do ar está muito baixa. 

Ora, se as condições são tão adversas, por que não 

suspender as aulas regulares, durante o mês de agosto, e 

deixar as crianças, em casa, sob a supervisão cuidadosa dos 

pais? Isto parece bastante sensato, em especial, quando 

consideramos o desgaste e os riscos que correm as crianças 

menores. 

É até possivel que as familias organizem suas férias 

para esse período e, em conjunto, se desloquem para pontos do 

pais onde o clima seja mais ameno. 

Com a aprovação desta Lei, reservaremos os melhores 

periodos do ano para a atividade escolar melhorando os níveis 

de aprendizado e reduzindo o número de atendimentos nos 

hospitais, causados por desidratação, insuficiência 

respiratória e outros males correlatos. 

Esta matéria é considerada no art. 17, IX e art. 

58,V, da Lei Orgánica do Distrito Federal. 

5 1°. O recesso terá a duração minima de vinte dias 

corridos. 

5 2°. O ano letivo será reorganizado para atender ao 

disposto no caput deste artigo, mantido o numero de 

dias de aulas. 

Art. 2°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 

noventa dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Tradicionalmente os recessos escolares coincidem com 

periodos do ano civil em que as condições climáticas são 

Sala das Sessões, em /.(' de setembro de 1995. 

moçÃo N. 
(Autor Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PSDB) 

SUGERE tt ~ Legislativa do Distrito 
Feda* solicitar ao Podes Jodiciasio do 
Distrito Federal a instalar* do FÓRUM na 
Itegiio Administrativa do Paraacii, akva 
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Com fulcro ao Art. 109, do Regimento Interno desta Casa, aolicita tieta 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, através da aprovação desta "M 	Q 
SUGERIR ao Poder Judiciário do Distrito Federais instalado do FÓRUM na Ilettio 
Administrativa do Parará, da RA-VII. 

JU8TITICAÇA0 

A Cidade Satélite do Param& desde sua criado, espera com ansiedade 
a instalação do Forma da Justiça do Distrito Federal naquela Região. 

Cabe salientar, que a Justiço do Distrito Federal já dispõe de prédio 
onde possa se instalar, Mando evidentemente a criação de quadro de pemal e a sua 
transferência para aquela localidade. 

Atnalmente as causas Judiciais, daquela Região estão sendo tramitando 
no Fórum de Brasília o que causa transtorno para a população do Pantnoé e outras 
Cidades daquela Região e ocasiona também acumulo de trabalho o Fórum de Brunia. 

Par ema lado, entendemos que esta amara Legislativa não pode 
omitir-se diante deeea reivindicação do PRIMO& que attendance justa e oportuna 
mamando o apoio dos nobres colegas Deputados. 

Sala das Sessões, an 13 de setembro de 1995. 

Oficio n• 	/95 

Meritissimo Senhor 
Preaideate do Tribunal de Justiço do Distrito Federal 

Brasilia, DF 

Senhor Governador, 

Tenho • elevada honra de dirijdrine a Vossa Exceléneá e, no d1940, 
encaminho a esse Poder Executivo a "MOÇÃO 141* 	195", de Autoria do Deputado 
Distrital JOSÉ EDMAR, PSDB, aprovada por esta Cãmara Legislativa do Distrito 
Federal. 

A supracitada Matéria, SUGERE a instalado do FÓRUM na Região 
Administrativa do Param& da RA-VII. 

Sala das Sessões, ein de setembro de 1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Vila Planalto representa um dos principais testemunhos da 
época da construção de Brasília. que reúne vários acampamentos 
onginários da capital. Seu valor histórico no processo de ocupação do 
território foi reconhecido pelo Decreto n° 11.079. de 21 de abril de 1988. que 
tombou p referido conjunto arquitetõnico. 

O seu projeto urbanistico foi elaborado obedecendo os critérios 
de tombamento e fixação do conjunto Vila Planalto, estabelecidos não só no 
Decreto supracitado, com também no Decreto n° 11.080. de 21 de abril de 
1988. e n° 11.104. de 12 de maio de 1988. O Memorial Descntivo — MDE 
90/90 do referido projeto classifica as edificações existentes na Vila em três 
categónas: de Preservação Rigorosa, de Interesse Histórico e 
Remanescentes. 

A Igreja Nossa Senhora do Rosario de Pompéia está incluida 
na categoria de Preservação Rigorosa As normas chie definem os 

parâmetros de edificação para o lote da Igreja, a NGB 165/90, determina no 
item 18 b o que segue: 

*IS h. Nas edificações de preservação rigorosa serão permitidas 
apenas intenenções (lacas que tenham caráter de restaurar, 
recuperar. resgatar c/ou conservar a tipologia. formas, ekmentos c 
inatenais pondendo, entretanto. sofrer adequações VOO ampliações 
desde que náo altere as caracteristicas da construção original em 
51515 aos usos estabelecidos no item 3.c. 

IS b.I Quaisquer alterações sob forma de acrescirnos, ampliações 
ou demolições nas edificações citadas no item 18 b ou quaisquer 
notas edificações a serem constntidas nas áreas livres deverão ser 
submetidas a analise e aprovação do DePHAiSCE.' 

Entretanto, a Igreja, construida nos primórdios do 
acampamento DFL e em caráter provisório para atender as necessidades 
imediatas da comunidade, não apresenta condições . mínimas de receber 
.seus usuanos. 

Atualmente, carece de obras urgentes de reforma e ampliação 
ce suas instalações que, já precárias na construção onginal,. foram 
deterioradas pela ação do tempo e são agora inadequadas para cumprir 
suas funções essenciais. 

Visando oferecer maior conforto e, pnncipalmente segurança 
para os fiéis da Vila Planalto é que proponho a análise da proposta de 
reforma e ampliação apresentada pelos representantes.  da Igreja Nossa 
Senhora do Rosário de Pompéia. de modo a adequar as necessidades dos 
usuános . ti preservação das características essenciais do tombamento do 
conjunto arquitetõnico. 

Sala das Sessões, em 	setembro de 1995 

Deputado Distrital GERALDO MAGELA 
Prendaste 

MOÇÃO N° 202,5  DE / 9  
Do Senhor Deputado FILIPPELLI 

Solicita providencias do Poder Executáro do 
Distrito Federal para que sejam autorizadas. 
em caráter de urgência, as obras de 
reforma e ampfiação da Igreja Nossa 
Senhora do Rosário de Pompéia localizada 
na Vila Planalto. Brasília. 

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal 

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal requeiro que esta Casa solicite providênciMi 
ao Poder Executivo do Distrito Federal para que sejam autorizadas, eun 
caráter de urgência.. ás obras de recuperação e ampliação da Igreja Nossa 
Senhora do Rosário de Pompéia, localizada na Areia Especial 6 da Praça da 
Igreja do DFL. na Vila Planalto. Brasília - RA I. 

Deputado FILIPPELLI 

OF. GP 	/95. 
Brasília, 	de setembro de 1995. 

Excelentíssimo Senhor Govemador do Distrito Federal: 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal vem, por iniciativa do 
Deputado FILIPPELLI. reivindicar providéncias ao Poder Executivo para que sejam 
autorizadas, em caráter de urgência, as obras de recuperação e ampliação da 
Igreja Nossa Senhora do Rosãno de Pompéia, localizada na Área Especial 6 da 
Praça da Igreja do DFL, na Vila Planalto, Brasília - RA I. 	• 
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A Vila Planalto representa um dos principais testemunhos da época dai.  
construção de Brasília. que reúne váhos acampamentos originários da capital. Seii 
valor histórico no processo de ocupação do território foi reconhecido pelo Decreto n° 
11 079. de 21 de abril de 1988. que tombou o referido conjunto arquitetõnico. 

Entretanto. a Igreja. construida nos primórdios do acampamento DL. 
e em caráter provisóho para atender as necessidades imediatas da comunidade. 
não apresenta condições mínimas de conforto aos usuários. Atualmente carece de 
Obras urgentes de reforma e ampliação de suas instalações, deterioradas pela ação 
do tempo e acanhadas para cumprir adequadamente suas funções essenciais. 

Visando oferecer maior conforto e. principalmente, segurança para os 
fiéis da Vila Planalto é que proponho a análise da proposta de reforma e ampliação 
apresentada pelos representantes da Igreja Nossa Senhora do Rosário de 
Pompéia, de modo a adequar as necessidades dos usuários à preservação das 
caractertsticas essenciais do tombamento do conjunto arqurtetóinico. em acordo 
com as normal que definem os parâmetros de edificação para o lote da igreja. 

NGB 165/90. 

Deputado GERALDO MAGELA 
Presidente 

Moção n° R 026.-.  de 1995 
(Do Deputado Rodrigo Rollemberg) 

"Sugere a Administração Regional 
de Brasília que se construa uma 
quadra poliesportiva na SQS 404". 

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Com base no Art. 109 do Regimento Interno da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa encaminhe a 
Administração Regional de Brasília reivindicação da Prefeitura da SQS 
404 para que se construa uma quadra poliesportiva naquela área 
residencial. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os moradores da SQS 404, liderados pela prefeitura da quadra, 
vêm realizando um trabalho merecedor do reconhecimento e do apoio 
da sociedade brasiliense . Mutirões de limpeza e pintura dos meios-
fios foram realizados, visando a recuperação e preservação daquela 
área residencial. Entretanto, o grande anseio da comunidade é a 
construção de uma quadra poliesportiva, pois, apesar da SQS 404 ter 
sido construída há mais de 25 anos, a mesma ainda não dispõe de 
uma área para prática de esportes, fator de integração e motivação 
para a juventude. 

Diante do exposto, solicito aos nobres Deputados apoio para a 
presente proposição. 

Sala das Sessões, em 

r— 	• Deputado Rodrig Ro lem 
(PSB) 

sido construída há mais de 25 anos, a mesma não dispõe de 
um local para a prática de esportes, fator de integração e 
motivação para a juventude. 

Valho-me do ensejo para renovar-lhe expressões de 
apreço e consideração, colocando o Gabinete à disposição de 
Vossa Senhoria para o que lhe couber. 

Atenciosamente, 

Deputado Geraldo Magela 
Presidente 

Ro2  V9.-5  
MOÇÃO N" /95 

(Do Sr Deputado Marco Lima) 

Solicita ao Sr Diretor Presidente da 
.CAESB, providências no sentido de 
que seja feito reparo na bomba e 
demais equipamentos da Estação de 
Tratamento de Esgoto situado na 
Quadra 01 de Sobradinho. 

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Com base no Art. 109 do Regimento Interno desta Casa, solicito 
'to Sr Diretor Presidente da C.ÉsESB, providências no sentido de que seja 
feito o reparo da bomba e demais equipamentos da Estação de Tratamento de 
Esgoto situada na Quadra 01 de Sobradinho. 

JUSTIFICAÇÃO 

Atualmente grande parte da população de Sobradinho encontra-
se prejudicada pela deficiência do sistema de esgoto e abastecimento da 
estação de tratamento situada na Quadra 01 daquela satélite. gastando para 
tanto a recuperação dos equipamentos já existentes. Outrossim esclarecemos 
que a população mensalmente tem recebido e pago suas contas de água e 
esgoto por um serviço que não vem sendo prestado. 

Sala das Sessões em 13 de Setembro de 1995 

- C-1_ 

bep. Marco Lima 

14Qi i•:krtiF.NTo !v• 3  
( Do Senhor Deputado Renato ~that 

Solicita a trandtaçao conjunta dos Projetos de Lei 
OF. N° 	/95 
	

Brasília, 	 de 1995 	 n• 508/95 e o° 624'95 

Senhor Presidente, 

Excelentíssimo Senhor Administrador Regional de Brasília, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Senhoria para 
encaminhar-lhe Moção de autoria do Deputado Rodrigo 
Rollemberg, aprovada pela Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, conforme artigo 109 do Regimento Interno desta 
Casa. 

A aludida matéria sugere a Administração Regional de 
Brasília que se construa uma quadra poliesportiva na 
Superquadra Sul 404 pois, apesar dessa área residencial ter 

Requeiro a Vossa E xcebincia. ry.,s temam do artigo 128 do Regimento Interno 

deita ( asa. tramitação conjunta dos Protetos de Lei 5,11( 95 e 624.95. por tratarem de matena 

correlata. qual seja alteraçâode dispositivos da Lei n' 194.91. que institui o Sistema de 

Trausperte Pública Aliei-nativo de Distrito Federal - STPA DF. 

Sala das Sessões, em 



Sala das sessões, 1 de teriltrcle 1995 

Ow'•• 
A tinia Jos 	FU 

eptstado Distrito! 
Partido dos Trabalhad 

" 

Requer a realizasio de ~abo Bobine da Cintara 
Legislativa do Distrito Federal na aedo do 
Polimento Mundial da Leila° da Boa Vontade no 
dia 20 de outubro de 1998. para • 54*•91  do Titulo 
de Ciclone Honorário Øs Media ao SenIro4Jesé 
Simões de Paiva 

António Jose ( 

Deputado José Untar 

Deputada Lúcia Carvalho 

Deputado Manoel-Andrade 

Deputado Mucos Arruda 

Deputado Rod0gt'to s  leen 

Deputado Tadeu Flilpelil 
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Requerimento N",36-9de de setembro de 1995 

(Do Sr. Deputado António José CAFU ) 

"Requer seja solene a sessão do dia 
16 de novembro de 1995, dando 
início às comemorações da Semana 
da Consciência Negra instituída 
por esta Casa" 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal: 

De acordo com o disposto no Ari. 91 do Regimento 
Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, requeiro seja solene a 
sessão do dia 16 de novembro próximo, dando início á Semana da 
Consciência Negra, instituída pela Lei N° 244/92, a ser comemorada na 
semana do dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência Negra, em 
tributo a morte de Zumbi dos Palmares. 

JUSTIFICAÇÃO 

O combate a qualquer tipo de injustiça deve ser a tónica dessa 
Casa, através das ações dos nobres pares. 

A história dos negros brasileiros como atores ativos da 
s-onstrução desse País, foi omitida - e ainda assim permanece - para a maior 

parte da população, pela negação sistemática de lhes dar visibilidade no 
cenário histórico, cultural, social nolltico e "contrair/1 

No entanto o Movimento Negro Organizado logrou êxito ao 
fazer instituir o dia 20 de novembro como DIA NACIONAL DA 

CONSCIÊNCIA NEGRA, data da morte de seu grande líder Zumbi dos 
Palmares e esta Casa reconhecendo a legitimidade da luta dos negros 
estentedeu a comemoração a sete dias, intituindo a Semana da Consicência 

Negra, a ser comemorada em 20 de novembro. Esta importante data propõe 
uma reflexão sobre as atitudes discriminatórias contra os negros neste País. 

Mesmo que limitada a uma comemoração, esta iniciativa faz-se 
necessária como valor simbólico para o conjunto da sociedade brasiliense, 
possibilitando a essa Casa demonstrar a necessidade de uma discussão 

mais profunda sobre a natureza do racismo, que ainda permeia muitos 
corações. 

É bom lembrar que a possibilidade de superação de tal aberração só 
se dará quando colocarmos, de fato, na agenda social dessa cidade e desse 
País o combate ao racismo como elemento de justiça social. O ano da 
comemoração dos 300 anos da morte de Zumbi dos Palmares é um bom 
momento para isso. 

REQUERIMENTO PP3 9e/95 
(Do Deputado Jorge Cauhy) 

Requer a realização de Sessão Solene 
da Camara Legislativa do Distrito 
Federal na sede do Parlamento Mundial 
da Legião da Boa Vontade no dia 20 de 
outubro de 1995, para a entrega do 
Titulo de Cidadão Honorário de 
Brasília ao Senhor José Simões de 
Paiva Nafta. 

Exceletíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 

Nos termos do Migo 91 do Regimento Interno, 
requeremos a Vossa Excelência a realização de Sessão Solene, 
extraordinária, desta Casa, na sede do Parlamento Mundial da Legião da Boa 
Vontade, no dia 20 de outubro de 1995, quando a Câmara Legislativa fará a 
entrega do Título de Cidadão Honorário de Brasilia ao Senhor José Simões de 
Paiva Netto. 

JUSTIFICATIVA 

A cada dia que passa torna-se imperioso que esta Casa 
busque cada vez mais uma maior e mais participação junto a comunidade em 
que vivemos. Somente como a ampla participação de todos e que poderemos 
atingir esses objetivos. 

O presente requerimento tem a intenção de perseguir 
esses objetivos, notadamente quando nesta data será o dia de mais um 
aniversário da Legião da Boa Vontade. 

Sala das Sessões, 	de 
	

de 1995. 

Deputado Aoao Xrder 

Deputado Banido Tavares 

IK—putedo Lute Esteva° 

••• 	. 

Dep452e.:itsdo Marco Unta 

Deputada José (Maninha) 

Deputado Odilon Alma ' 



Sala das Sessões. em Brasilia. 	de 	1 995 

/á-l(Nifft.-1,D 

Manoetzinho 

INDICAÇÃO N°. s.S- 3, DE 13.09.95 
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(Do Sr. Dep. Manoei de .1ndrade - Manoeizinho) 

"Sugere ao Governador do Bise() 
Federal a preservação da usina .ia 
Velha" 

Scrr 1"7csidente. 

Cântara 	 :3istritu Federa: :-.es 	do 
Regimento Intemo desta Eilre2ia Casa de --eis. :•equei:•.• o 

‘nvio 	si.:CiF.STÃO ao Senhor Governador do Distrito 'iederal. 
CnaÇãO e preservação da Usina Sina Veiba 

JUSTIFICAÇÃO 

aumento do tráfego de x,eict:'.os nos trajetos 
7ncnci..r.:dos na 12  Sui c 12.Nor.c, te'rin !CVZ:..10 a constr.ntes aciz.'entes e: 
cor zestier.zmentos r,ernnr.cr.tes. 

probiemas de corazeonamento nessas 	devein 
.c 	os 1ei's ;•.r,.,.iãos competentes. nard que ocorra -.tilde/ a.,  
- "•••.- 	 rr:+4 4 ,r %c+1.4:72.,N+J J(+% MOZOn%r:?• 

A cornunidzde que faz esse trajeto vem reivindicando 
zonsuu:ternerrte essa melhoria, que :.nre,..irneme, tem sido adiada, 

:...go7z. o S- GoVCrlajar i.i prioridade a essa obra, que irá 
contribuir para diminuir o :rã:et:o de ‘e:.c...:os nos Eixos NIonurnenta:. 
:.este e t)este. flor tratar-se de vias que dão acesso á Espanada do.. 
v,inistenos, 	C:11.neS, 1.NB, a;ern de :igar o Lago Sui ao i ago 
'Sorte, dbrangendo um. numero 	e..' 	de vejetdos que- ; por  
tnrcu':arn. 

Diante d.-  exposto. eSpC:0 que esta Indica* venha a 
encontrar o apoio i:-.-estrito dos meus i:ustres pares, afim de que ,seja 
aprovada. por esta Augusta Câmara :Legislativa. em face de sua 
onortunidade e convenci.. para evitar que mais vidas sejam ceifado, 
nes.  ses locais 

oca:i/ada 	Resto .à.dininistrativa do Cianta a usina 
Saia 	esta prestes 	ser destru:d.1 pe:o descaso e ...á:ta de 
uor,..en tço 

Tivemos conitecir.tmto que caminhões da empresa 
"Lemos" estão extraindo areia e provocando erosões as margens do 

opor.uno :ernbrar que foi neste riacho que se insta:ou 
primeira t....uirà.:1 *nidre.etrica de Brasi:ia. para iiuminar o catetinho': 

iii;asse pronta a usina de Serra Dourada 

Pe:n exposto, solicitamos o apoio de tedrs 
pa.-lamentares distritais •para aprovação da indicação em :ela. 

Saia da Sessões. em Brasi:ia. 	de 	:.995. 

(Do Sr. Deputado GERALDO MAGELA) 

Sugere • Fundação Educacional ao 
Distrito Federal a criação de Curso 
Ticrilco na Área da Tieriamo a nivel 
de 2°. Grau ein unidades da rede 
escolar do Distrito Federal. 

A Cilmara Legislativa do Distrito Federai, nos termos do 
art. 105 do Regimento Interno, sugere a Fundação Educacional do 
Distrito Federai a criação de Curso Técnico na Área de Turismo a nivel 
de ?. Grau em unidades da rede escolar do Distrito Federal. 

Ser...hor Presider.te. 

INDICAÇÃO: 	 e),32,95 

(Do Sr.: Deputado Ntannel de Andrade) 

"Sugere ao Sr. Governador a 
duplicação da L4/Sul do trecho 
2 ao trecho 3 e L 4.1.!dorte no 
trecho entre o Corpo -de 
Bombeiros e a Universidade 4e 
Bradlia-UNB". 

JUSTIFICAÇÃO 

As conhecidas pontecialidades turísticas do 'Distrito 
Federal e região Deo-econômica conferem-lhe as condições de mercado, 
em igualdade com várias outras localidades do pais. O turismo hoje no 
mundo tem se tomado uma das indústrias mais rentáveis e geradoras de 
emprego, inclusive tem sido a base da economia de vários países. 
Diversos Estados da Federação tem firmado sua economia na indústria 
do turismo. 

Visando adequar o futuro fomento turístico com a 
realidade sócio-económica do Distrito Federal, inclusive a preparação de 
mão-de-obra especializada no setor, é que a presente indicação sugere 
a iniciativa do Distrito Federal para sua implementação. 

Com *.lase no art. :05 do Regimento Interno desta 
gia Casa de :xis. nroponho o envio desta Sugestão ao Senhor 

,,--..ernndOr. no sentido de promover.  a duplicação da L.. Su; do trecho 2 
trecno, 3 e 13 Norte no trecho entre o Corno de Bornheiro e a 

'1...n.tvers.,dade de Brasiiia UNB. 
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RECURSO N• oi -1 /95 

Nos termtke do Parágrafo único do 
artigo 30, do Regimento Interno, 
vimos interpor RECURSO DE 
PLENÁRIO contra a decisão da 
Comissão de Constituição e Justiça 
que rejeitou o Projeto de Lei e 
273/95 dispondo "sobre a 
preservação da vida privada, da 
intimidade e da imagem de cidadãos 
acusados, vitimas ou testemunhal de 
delitos, nas dependências de 
delegacias policiais do Distrito 
Federal. 

Razões do Recurso 

Decidiu a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa pela rejeição 
do nosso Projeto de Lei 273/95 que "Dispbe sobre a preservação da vida 
privada da intimidade e da imagem de cidadãos acusados, vitimas ou 
testemunhas de delitos, nas dependências de Delegacias Policiais do Distrito 
FederaL 

Fundamenta o Parecer da CCJ nos artigos 22,1 e 220 da Constituição 
Federal, tratando da competência privativa da União sobre direito penal e 
processual e a liberdade de imprensa. 

Acontece que a mesma Constituição Federal assegura a liberdade de 
informação jornalística (Art 220 1°) observado sempre a inviolabilidade da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas (art 5°, X). 

A mesma Constituição Federal no seu artigo 24,1 e XI, assegura ao 
Distrito Federal (leia-se Câmara Legislativa) legislar sobre direito 
previdenciário e procedimentos em matéria processual A União, neste caso, 
estabelece normas gerais. Os Estados e o Distrito Federal guardam 
competências de legisladores suplementares. E quando inexiste norma geral, 
podem legislar plenamente para atender as suas peculiaridades. Está na 
Constituição. Não inventamos nada. 

Vale dizer que o Parecer da Cel derrama-se em elogios ao nosso 
Projeto, considerando-o "nobre e louvável. de amplo alcance sociaL..". 

Convém relembrar a triste fotografia do Correio Braziliense do último 
dia 7 de abril, em que aparecem compulsoriamente, várias detentos más 
contra a parede da 15' DP. A sociedade brasiliense e os parlamentares desta 
casa manifestaram-se chocados com tamanho abuso. 

São os ilustres pares que agora estão sendo chamados a aprovarem o 
presente Recurso para rejeitar o Parecer da CCJ,,Parecer este que pretende 
continuar permitindo tais abusos. 

Sala das Sessfies, 13 de setembro de 1995. 

2.3 - COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS 

DEPUTADO MANOELZINHO, em nome da Bancada do PP. 

- Referência à visita• feita por membros do Partido 
Progressista (PP) à NOVACAP, em busca de uma solução para o 
problema dos caminhoneiros prestadores de serviços, ressaltando 

que até o presente momento não houve decisão daquela 
Companhia sobre o assunto. 

- Cobrança do Líder do PT, Deputado Cafu, do empenho de 
seus correligionários nesta Casa, para uma solução urgente da 
questão. 

- Relata a situação por que passam diversas categorias 
profissionais do GDF e solicita ao Governador o atendimento das 
reivindicações trabalhistas. 

DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ - CAFU, em nome da Bancada do 
PT. 

- Informe sobre as providências tomadas para responder ao 
discurso proferido por Parlamentar da Casa, na sessão de ontem, 
quando foi apresentado mapa fundiário do DF. 

- Esclarecimentos sobre a suposta denúncia de 
envolvimento do GDF na Ocupação da Fazenda Barriguda, no 
Município de Buritis, MG. 

- Demonstração das características do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra, enfocando a atuação 
independente de seus membros. 

- Defesa da reforma agrária no pais. 
- Registro da presença de membros do Partido dos 

Trabalhadores (PT) na Fazenda Barriguda, na tentativa de 
negociar a saída pacífica daqueles trabalhadores, em virtude do 
cumprimento do mandado judicial de desocupação da terra. 

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PRN. 

- Posicionamento contrário à invasão da Fazenda Barriguda 
e ao apoio dado pelo Deputado Cafu à ocupação ilegal de terras, 
quer sejam públicas ou particulares. 

- Criticas à Deputada Maninha em virtude da editoração de 
boletim, pela gráfica da Câmara Legislativa, com informes sobre a 
CPI da Grilagem. 

- Manifestação de opinião sobre o objetivo da CPI da Terra. 
- Defesa da idoneidade do Deputado Luiz Estevão e dos Srs. 

Pedro Passos, Avelar, Ludovico e Pedro Teixeira, supostamente 
envolvidos com a ocupação irregular de terras públicas, conforme 
citados pela CPI da Terra. 

- Cobrança à Deputada Maninha para que os projetos 
relativos à questão da terra sejam em nome da Comissão que 
apurou a ocupação de terras públicas do DF. 

DEPUTADO ODILON AIRES, em nome do PMDB. 

- Declarações sobre o boletim informativo publicado pela 
Deputada Maninha, impresso pela gráfica da CLDF. 

- Protesto contra o descaso com que o Governo Federal, 
através da Secretaria de Administração, vem tratando os 
servidores públicos. 

- Referência à nota publicada na coluna Lido, Visto e 
Ouvido, do jornalista Ari Cunha, no Correio Braziliense de hoje. 

2.4- COMUNICAÇÕES DE PARLAMENTARES 

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO (PP) 

- Informação da instauração de inquérito policial com a 
finalidade de apurar responsabilidade da invasão de terras de sua 
propriedade por participantes do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra. 

- Referência à matéria publicada pelo Jornal de Brasília 
sobre o movimento dos "sem-terra" na Fazenda Barriguda. 

- Críticas ao Governo do Distrito Federal por não negociar 
com os servidores das áreas de saúde e educação. 

DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ - CAFU(PT) 

- Leitura da carta dos Trabalhadores Rurais Sem Terra à 
população de Buritis - MG. 
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- Compromisso de acompanhamento, por este Parlamentar, 
na nova ação de vistoria que será feita pelo INCRA na Fazenda 
Barriguda. 

- Manifestação de desejo de debater o tema da reforma 
agrária nesta Casa, convocando representantes do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PP) 

- Solicita informação à Presidência desta Casa quanto ao 
uso da gráfica da Câmara Legislativa, apresentando um boletim 
de divulgação das atividades da Deputada Maninha. 

- Enfoque à questão dos "sem-terra", enfatizando que é do 
Governo a responsabilidade de resolver essa questão. 

- Referência à abertura de um escritório político do PT no 
Distrito Federal para assessorar o Governo Cristovam Buarque. 

- Crítica ao pronunciamento do Deputado Rodrigo 
Rollemberg sobre a construção de salas de aula pelo Governo 
Cristovam, destacando a carência de escolas em Planaltina. 

- Referência aos gastos do Governo com publicidade na 
televisão. 

DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT) 

- Informação da presença do cineasta João Batista de 
Andrade em Brasília, com a finalidade de produzir um filme na 
cidade. 

- Homenagem aos produtores e atores locais empenhados 
nessa produção. 

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG (PSB) 

- Resposta aos comentários feitos pelo Deputado Daniel 
Marques sobre as salas de aula construídas pelo GDF, 
destacando a implantação do Programa Bolsa-Educação. 

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB) 

- Comentários sobre problemas de antigos moradores do 
Boqueirão que estão sendo despejados pela Justiça. 

- Informação da apresentação de projeto, de sua autoria, 
que solicita a criação do Núcleo Rural do Boqueirão. 

3 - ORDEM DO DIA 

ITEM 1: Discussão, em 2° turno, 2° dia, e votação do Projeto 
de Lei n° 946, de 1993, de autoria do Deputado Geraldo Magela, 
que "Autoriza o Poder Executivo a criar a Delegacia Especial das 
Vítimas de Tortura e de Abusos de Autoridade e dá outras 
providências". APROVADO com 13 votos favoráveis e 11 
ausências. 

ITEM 2: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lel n° 
1066, de 1993, de autoria dos Deputados Agnelo Queiroz e 
Edimar Pireneus, que "Regulamenta o parágrafo 3° do Art. 246 e 

Art. 250 da Lei Orgânica do Distrito Federal, estabelece 
competências, atribuições e composição dos Conselhos 
Regionais de Cultura do Distrito Federal e dá outras 
providências". DISCUTIDO. 

ITEM 3: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei n° 
765, de 1993, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que 
"Dispõe sobre a preservação da atividade dos fotógrafos que 
trabalhem com as máquinas caixotes tipo "foto-jardim", 
denominados "lambe-lambe", na Estação Rodoviária do Plano 
Piloto". DISCUTIDO. 

ITEM 4: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei n° 
092, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que 
"Dispõe sobre o concurso de remoção nos serviços notariais e de 
registro do Distrito Federal e dá outras providências". 
DISCUTIDO. 

ITEM 5: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n° 
547, de 1992, de autoria dos Deputados Edimar Pireneus, Rose 
Mary Miranda e Jorge Cauhy, que "Autoriza o Poder Executivo a 
complementar a implantação dos projetos de construção de cinco 
agrovilas nos locais que menciona e dá outras providências". 
DISCUTIDO. 

ITEM 6: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 
866, de 1993, de autoria do Deputado José Edmar, que "Autoriza 

Poder Executivo a criar o Programa de Crédito Educativo do 
Distrito Federal e dá outras providências". DISCUTIDO. 

ITEM 7: Discussão, em 1° turno, 1° dia, do Projeto de Lei n° 
088, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Dispõe 
sobre normas para afastamento de servidores ao exterior". 
DISCUTIDO. 

ITEM 8: Discussão, em 1° turno, 3° dia, em Regime de 
Prioridade, do Projeto de Decreto Legislativo n° 013, de 1995, 
de autoria do Deputado Xavier, que "Concede o titulo de Cidadão 
Honorário de Brasília ao Pastor Antônio Inácio de Freitas". 
DISCUTIDO. 

ITEM 9: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 015, de 1995, de autoria do Deputado Luiz 
Estevão, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília 
ao jornalista Fernando Câmara". DISCUTIDO. 

ITEM 10: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 050, de 1993, de autoria do Deputado Benício 
Tavares, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília 
ao Senador José Sarney". DISCUTIDO. 

ITEM 11: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 061, de 1993, de autoria do Deputado Peniel 
Pacheco, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília, 
'Post-Mortem', ao Pastor Elias Brito Sobrinho". DISCUTIDO. 

ITEM 12: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 016, de 1995, de autoria do Deputado Luiz 
Estevão, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília 
ao jornalista José de Arimatéia Cunha". DISCUTIDO. 

ITEM 13: Discussão e votação das Moções n°s: 

- 817/95, de autoria do Deputado Renato Rainha, que 
"Reivindica ao Exmo. Sr. Secretário de Obras do Distrito Federal a 
transformação da área frontal do prédio denominado Assis 
Chateaubriand, localizado na SRTS Q. 701, Brasília (RA-I), em 
estacionamento público". 

- 818/95, de autoria do Deputado Renato Rainha, que 
"Reivindica ao Ilmo. Sr. Presidente do Banco de Brasília S/A 
(BRB) a instalação de caixa eletrônico (Cash Dispenser) na 
Agência do BRB da Candangolândia". 
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- 819/95, de autoria do Deputado César Lacerda, que 
"Reivindica ao Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal a 
transformação do tráfego da Via Estrutural em mão única nos 
horários de pico, que compreende das 07:00 às 09:00 horas e das 
17:00 às 19:00 horas". 

- 820/95, de autoria do Deputado Marco Lima, "Ao 
Comandante Geral da Polícia Militar do Distrito Federal, 
solicitando elogio ao Soldado Júlio Pereira Santos Neto". 

- 821/95, de autoria do Deputado José Edmar, que "Sugere à 
Companhia Energética de Brasília (CEB) a utilização dos postes 
que estão sendo retirados do trecho que liga a cidade do Recanto 
das Emas ao Gama, para implantação na DF-095 EPCL (via 
Estrutural)". 

- 822/95, de autoria do Deputado José Edmar, que "Solicita 
a manifestação da Câmara Legislativa do Distrito Federal, junto à 
Organização das Nações Unidas (ONU), hipotecando 
solidariedade às gestões visando libertar 600 (seiscentos) 
prisioneiros, cidadãos kuwaitianos". 

- 823/95, de autoria do Deputado Geraldo Magela, que 
"Solicita à Câmara Legislativa do Distrito Federal enviar moção ao 
Presidente da CEB e da CAESB requerendo providências para 
instituir na empresa a figura do ouvidor externo". 

APROVADAS com 17 votos favoráveis e 7 ausências. (Votação 
em bloco). 

ITEM 14: Votação do Requerimento n° 246, de 1995, de 
autoria do Deputado Daniel Marques e outros, que "Requer a 
tramitação, em regime de urgência, do Projeto de Lei n° 227/95, 
de 22/03/95". REJEITADO com 7 votos contrários, 9 votos 
favoráveis e 8 ausências. 

ITEM 15: Votação do Requerimento n° 350, de 1995, de 
autoria do Deputado César Lacerda, que "Requer a retirada de 
tramitação e o arquivamento das Indicações n°s 408/95 e 409/95". 
APROVADO com 15 votos favoráveis e 9 ausências. 

COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA 

- Comunica que foi realizada ontem, dia 12, reunião entre os 
Líderes, quando ficou decidido que os Srs. Deputados terão prazo 
até às 18 horas de amanhã, dia 14, para informar qual projeto 
sobre a questão da terra deverá ser incluido no debate que esta 
Casa realizará sobre o assunto. 

- Informação aos assessores indicados pelos Srs. Lideres 
que no dia 15 de setembro, às 15 horas, será realizada a primeira 
reunião sobre o projeto, e que no dia 21 do corrente mês será 
realizada nova reunião de Líderes na tentativa de se elaborar um 
cronograma definitivo sobre a matéria. 

- Registro da presença do Secretário de Turismo do Distrito 
Federal, Sr. Geraldo Bentes. 

- Convite aos Deputados para o ato de entrega da proposta 
orçamentária para o ano de 1996 pelo Governador Cristovam 
Buarque, kexta-feira próxima, às 9 horas e 30 minutos, na 
Câmara Legislativa do Distrito Federal. 

ENCERRAMENTO 

O Sr. Presidente (Geraldo Magela): 

- Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 39 minutos.) 

Comissões 

DIRETORIA LEGISLATIVA  

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Oba : De acordo com o Art. 65, do RUCLDF, as Sessões Ordinárias 
senio realizadas às segundas, terças, quartas e quintas-feiras. 

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA  

- PROJETO DE RESOLUÇÃO NT' 023/95, de ;autoria dos Deputados 
ANTONIO JOSE, RENATO RAINHA e MIQUEIAS PAZ, que cria a 
Tribuna Popular nas sessões públicas da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1,0  Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N" 012/95, de 
autoria do Deputado ANTONIO JOSE, que acrescenta o Inciso XLII 
ao art. 60 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	i,` Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI INT° 644/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA, que reserva área para implantação do Setor de 
Clínicas e Hospitais particulares na Cidade-Satélite do Gama e dá 
outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI N° 645/95, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR, que dispõe sobre a comemoração do Momento Cívico 
nas escolas públicas do Distrito Federal e <lã outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1,* Dia: 	 06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI N• 646/95, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR, que dispõe sobre horário de funcionamento dos 
estabelecimentos comerciais da Avenida Comercial do Paranoá e 
dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI Ikr 647/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
que proíbe a venda de cigarros em estabelecimento comerciais a 
menores de 18 (dezoito) anos, restringe anúncios publicitários e 
dá outras providências. 

1,' Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 648/95, de autoria do Deputado ANTÔNIO 
JOSE, que regulamenta o instrumento urbanístico do solo criado. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI N.  649/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que dispõe sobre o oferecimento de curso livre de 
prevenção ao uso de drogas aos professores da rede oficial de 
ensino do Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	if Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 650/95, de autoria do Deputado JOÃO DE 
DEUS, que dispõe sobre a instalação de Hot-Light nos veículos de 
Auto Escolas registrados no Distrito Federal e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	t• Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 651/95, de autoria do Deputado BENÍCIO 
TAVARES, que prevê a instalação de Caixas Automáticos 
adaptados ao uso por portadores de deficiência ffsica, usuários de 
cadeiras de rodas. 

Dia: 
	

06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

PRAZO PARA EMENDAS 



estritamente comercial localizadoi na área urbana da Região 
Administrativa de Brazlándia e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1.• Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 664/95, de autoria do D 
LIMA, que torna obrigatório o ensino de 
direitos humanos e cidadania nas escolas 
Federal. 

I: 

• 

utado MARCO 
$ básicas de 

Iscas do Distrito 

PRAZO PARA EMENDAS 1f Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

  

- PROJETO DE LEI N° 665/95, de autoria do Deputado MARCO 
LIMA, que disciplina o comércio de sucatas, peças usadas e 
acessórios de veículos automotores no Distrito Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

  

- PROJETO DE LEI N° 666/95, de autoria do Deputado MARCO 
LIMA, que altera a Lei n° 209 de 18 de dezembro de 1991 que 
"Autoriza a instalação de Templos Religiosos em áreas 
residenciais" e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS v. Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

  

- PROJETO DE LEI N' 66,7/95, de autoria dos Deputados EDIMAR 
PLRENEUS e LUIZ ESTEVA°, que concede isenção do Imposto 
sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadories-ICMS, 
incidente sobre os produtos que menciona, e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	I," Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI IW° 668/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sofre a permissão de estacionamento 
entre o comércio local sul e as superquadras em Brasília - RA I e 
dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 669/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre a ocupação de área contígua aos 
blocos comerciais do Comércio Local -Sul de Brasília RA I e dá 
outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	e Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

PROJETO DE LEI INI° 670/95, de autoria do Deputado RODRIGO 
ROLLEM13ERG, que dispõe sobre a Inspeção Sanitária e Industrial 
dos Produtos de Origem Vegetal no Disirito Federal e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 
	

14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

PROJETO DE LEI N° 671/95, de autoria do Deputado JORGE 
CAUHY, que altera normas de edificação, uso e gabarito das 
Quadras Residenciais da Candangolánclia que especifica e dá 
outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," 	 14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

PROJETO DE LEI N° 672/95, de autoria do Deputado ZÉ 
RAMALHO, que altera a destinação de lote e dá outras 
providências. 
PRAZO PARA EMENDAS 	if Dia: 	14/09/95 

Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PROJETO, DE LEI N' 673/95, de autoria dos Deputados JORGE 
CAUHY e ZE RAMALHO, que altere o Decreto-lei n° 82, de 26 de 
dezembro de 1966 - Código Tributário do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 1,9  Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

  

- PROJETO DE LEI N' 674/95, de autoria do Deputado MANOEL 
DE ANDRADE, que dispõe sobre a liberação de gabarito das 
edificações destinadas ao uso residencial das Cidades Satélites e 
dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS Dta: 
Ultimo Dia: 

14/09/95 
21/09/95 
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PRAZO PARA EMENDAS 	I,' Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 652/95, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR CORDEIRO, que altera a Lei n° 809, de 14 de dezembro 
de 1994, que "é considerado equipamento; de uso otrigatório os 
cintos de segurança no Distrito Federai e dá outras providências". 

PRATA PARA EMENDAS 	r. Dic 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 653/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA, que obriga o fechamento das cairocerias dos veículos 
transportadores de bebidas no ámbito do Distrito Federal e dá 
outras providências. 

I,' Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 654/95, de autoria do Nputado JOSE 
EDMAR, que declara as áreas rurais do Distrito F8deral como 
prioritárias para fins de colonização e reforma agrária, por 
interesse social, e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	 1,* 	 11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 , 

- PROJETO DE LEI N° 655/95, de autoria do Deputado JOÃO DE 
DEUS, que cria a Biblioteca das Nações no Distrito Federal e dá 
outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	X" Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 656/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que define o uso, normas de edificação e gabarito para 
os lotes que especifica, RA IX - Ceilándia. 

1," Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 657/95, de autoria do Deputado GERALDO 
MAGELkque dispõe sobre a autorização legislativa para fins de 
desapropriação da área de tetreno que menciona na Fazenda 
!juriti do Tição, na RA XII - Samambaia, nos termos do Parágrafo 
Unica, do artigo 313, da Lei Orgãnica do Distrito Federal. 

1," Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N" 658/95, de autoria do Deputado EDIMAR 
PLRENEUS, que dispõe sobre a criação da Casa da Cultura na RA 
II - Gama, e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	r Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18./09/95 

- PROJETO DE LEI N° 659/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA, que dispõe sobre a alteração de destinação dos Mas 
residenciais que especifica na Cidade-Satélite do Gama e dá 
outras providencias. 

1," Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N* 660/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
que dispõe sobre a isenção da tarifa do Serviço Público Coletivo 
cb Distrito Federal para estudantes do ensino médio e 
fundamental da área urbana e rural. 

PRAZO PARA EMENDAS 	r Dia: 
	

11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 661/95, de autoria do Deputado TADEU 
FIIIPPELLI, que dispõe sobre a execinão de obras de urbanização 
do Eixo Rodoviário Norte - Brasília - PA I.  

PRAZO PARA EMENDAS 	 1' Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 662/95, de autoria do Deputado DANIEL 
MARQUES, que dispõe sobre o uso de lotes no Setor Residencial 
Norte denominado PAPE, da Região Administrativa de Plana lima 
- RA W. 

1," Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 663/95, de autoria do Deputado EDIMAR 
P1RENEUS, que modifica a destinação e o uso ffis lotes de uso 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 



e Dia: 
Ultimo Dia: 

11/09/95 
18/09/95 

PRAZO PARA EMENDAS Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

le 
Ultimo Dia: 

11/09/95 
18/09/95 

Dia: 
Ultimo Dia: 

14/09/95 
21/09/95 

BI COMISSÃO DE ECONOMIA, ORCAMENTO E FINANCAS  

- PROJETO DE LEI Isr 157/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
que altera o Gabarito dos lotes residenciais unifamiliares e 
comerciais da Região Administrativa do Recanto das Emas e dá 
outras providências. 

1.• Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PROJETO DE LEI Ne 178/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
que institui o Vale-Troco no ambito do Sistema de Transporte 
Coletivo e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI N° 187/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que concede transporte gratuito ás pessoas 
reconhecidamente pobres, em atendimento a convocações das 
autoridades judiciária e policial, da Defensoria Pública e do 
Ministério Público do Distrito Federal 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 370/95, de autoria do Deputado BENICIO 
TAVARES e OUTROS, que fixa diretrizes para a atenção à saúde 
mental no Distrito Federal e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1,,° Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 375/95, de autoria do Deputado RODRIGO 
ROLLEMBERG, que cria o Pólo de Confecções das Regiões 
Administrativas do Núcleo Bandeirante (RA-VIII), da 
Candarigolândie (RA-XI)Q e do Riacho Fundo (RA-XVIO, e dá 
outras providências. 

I" Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 377/95, de autoria do Deputado DANIEL 
MARQUES, que dispõe sobre o uso de lotes da expansão cio 
Setor Residencial Leste, denominada de Buritis ll e III, de Cidade-
Satélite de Planaltina Distrito Federal. 

11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 PRAZO PARA EMENDAS I: Dia: 	11/09/95 

Ultimo Dia: 	18/09/95 
PRAZO PARA EMENDAS 	 Dia: 

- PROJETO DE LEI N° 204/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
que altera o Gabarito dos lotes residenciais unifamiliares e 
comerciais da Região Administrativas do Núcleo Bandeirante e dá 
outras providéncias. 

PRAZO PARA EMENDAS 	l Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 231/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
que dispõe sofre a realização de plebiscito para definição do 
processo de escolha dos Administradores Regionais. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PROJETO DE LEI NU 269/95, de autoria do Deputado MIMAR 
PIRENEUS, que estabelece normas para interrupção no 
fornecimento de serviços públicos. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 284/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA, que dispõe sobre a criação de área para construção 
da Estação Rodoviária da Cidade-Satélite do Gama, e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 301/95, de autoria do Deputado BENICIO 
TAVARES, que altera a destinação da Area Especial n° 09 da 
Quadra n°07 da Cidade-Satélite do Riacho Fundo. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROJETO DE LEI Ne 310/95, de autoria do Deputado DANIFI., 
MARQUES, que dispõe sobre vendas a prazo de instintos 
agropecuários para micro e pequenos produtores rurais do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PROJETO DE LEI Ne 319/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que determina ao Poder Executivo do Dislito Federal a 
destinação de éreas para implantação de Hospitais e Postos de 
Saúde nas Regiões Administra Uvas que especifica. 

PRAZO PARA EMENDAS 

- PROIETO DE LEI Ne 334/95, de autoria do Deputado LUIZ 
ESTEVA°, que dispõe sobre a instalação de di itivo eletrônico 
de controle de passageiros, nos veículos de transporte público 
coletivo, do Distrito Federal. 

- PROJETO DE LEI Ne 364/95, de autoria do Deputado DANIEL 
MARQUES, que dispõe sofre a destinação de área pública para 
Educação, no Setor Sul da Cidade-Satélite de Plane na - Distrito 
Federal. 

- PROJETO DE LEI NU 387/95, de autoria do Deputado MIQUÉ1AS 
PAZ, que dispõe sobre o Dia do Comerciária 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 419/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA que assegura assistência alimentar às Mmillas carentes 
do Disbi Federal. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 440/95, de autoria do Deputado DANIEL 
MARQUES, que dispõe sobre a identificação das linhas nos 
veículos e pontos de parada do Sistema de Transporte Público 
Coletivo do Distrito Federal. 

1: Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 451/95, de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que dispõe sofre a obrigatoriedade das informações 
que especifica e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N• 457/95, de autoria do Deputado RENATO 
RANHA, que dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de 
Computação nas escolas públicas de 2° grau do Distrito Federal.. 

PRAZO PARA. EMENDAS 	1,' 	 11/09/95 
Ultimo Dia: 	18109/95 

- PROJETO DE LEI NU 469_ ,/95 de autoria do Deputado RENATO 
RAINHA, que determina ao Poder Executivo do Distrito Federal e 
destinação de área para implantação da Delegacia de Defesa do 
Consumidor - DECON-DF na Região Administrativa de Brasília 
(RA O. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1: Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 543/95, de autoria do Deputado XAVIER, 
que institui, no âmbito do Distrito Federal, feriado no dia 30 de 
novembro. 

1.• Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

Q COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 081/94, de autoria 
do Deputado PENEI, PACHECO, que concede título de Cidaigo 
Honorário de Brasília "Post-Mortem"", ao Doutor JOAO 
BAP77STA CLAYTON ROSSI. 

PRAZO PARA EMENDAS 

1,* Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 
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X' Dia: 
Ultimo Dia: 

06/09/95 
14/09/95 

PRAZO PARA EMENDAS Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 - PROJETO DE LEI N° 285/95, de autoria do Deputado RENATO 

RAINHA, que altera o gabarito dos lotes residenciais de uso 
unifamiliar no Setor Residencial, indústria! e Abastecimento - 
SRIA (RA-X) e Núcleo Bandeirante (RA-Vil). 

11/09/95 
18/09/95 

lf Dia: 
Ultimo Dia: 

PRAZO PARA RECURSO  

INDICAÇOES N2s. 0387/95, 
0404/95, 0428/95, 0341/9t.. 
DATA: 13/09/95. 
PRAZO DE RELATOR1A: 54 á 

0091/95, 
0337/95. 

27/09/95. 

- PROJETO DE LEI N° 515/92, de autoria do Deputado JOSÉ 
EDMAR, que dispõe sofre a desafetação de área pública para a 
implantação de lotes industriais e comerciais, no Seter M-Norte, 
em Taguatinga. 

PRAZO PARA EMENDAS 	I,' Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 1152/93, de autoria do Deputado LÚCIA 
CARVALHO, que dispõe sobre o uso e Preservação do Parque 
Recreativo Pithon Farias. 

PRAZO PARA EMENDAS 

If Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 262/95, de autoria do EXECUTIVO LOCAL, 
que repristina dispositivo do Decreto-Lei n° 82, de 26 de dezembro 
de 1966 e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 	14/09/95 
Ultimo Dia: 	21/09/95 

- PR,OJETO DE LEI N° 305/95, de autoria do Deputado ANTÔNIO 
JOSE, que cria o Parque Ecológico e Vivencial da Ponte Alta do 
Gama, em área que menciona e dá outras providências. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 	14/09/95 	NOTA: os prazos para EMENDAS poderão ser alterados em virtude da 
Ultimo Dia: 	21/09/95 	 não realização de algumas Sessões previstas. 

- PROJETO DE LEI N° 098/95, de autoria do Deputado CLÁUDIO 
MONTEIRO, que cria o Centro Cultural de Sobradinho. 

PRA7f) PARA EMENDAS 	1° Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 145/95, de autoria do Deputado ODILON 
AIRES, que estende aos servidores militares do Distrito Federal 
que tenham prestado serviços nos órgãos da Presidência da 
República que menciona, osbenetrcios das Leis n°s 186, de 22 de 
novembro de 1991 e 213, de 23 de dezembro de 1991. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1 Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI NU 156/95, de autoria do Deputado DANIEL 
MARQUES, que dispõe sobre a prestação de serviços pela 
Fundação Zoobotãnica do Distrito Federal e Departamento de 
Estradas e Rodagem às Administrações Regionais do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

PRA7.0 PARA EMENDAS 	1? Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 161/9_,5 de autoria do Deputado MIQUÉIAS 
PAZ, que autoriza o Poder Executivo a erigir monumento em 
memória dos brasileiros mortos e desaparecidos por motivos 
políticos. 

PRAZO PARA EMENDAS 	I: Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 171/95, de autoria do Deputado CLÁUDIO 
MONTEIRO, que reconhece como entidade de utilidade pública, a 
Associação Geral de Policiais Civis da Secretaria de Segurança 
Pública cio Distrito Federal - AGEPOL. 

PRAZO PARA EMENDAS 	1," Dia: 	06/09/95 
Ultimo Dia: 	14/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 180/95, de autoria do Deputado CÉSAR 
LACERDA, que dispõe sobre a criação do Pólo de Artesanato do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

1.• Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N" 186/95, de autoria da Deputada MARIA 
JOSE CONCEIÇÃO, que destina áreas para implantação de 
estabelecimentos comerciais no Setor de Mansões Park Way 
SMFW e dá outras providências. 

1,0 Dia: 	13/09/95 
Ultimo Dia: 	20/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 229/95, de autoria do Deputado RODRIGO 
ROLLEMBERG, que institui o Programe de Atendimento 
Laboratório-lnstrucional Móvel (PALIM) das Doenças 
Sexualmente Transmissíveis no Distrito Federal e dá outras 
providências. 

17 Dia: 	11/09/95 
Ultimo Dia: 	18/09/95 

- PROJETO DE LEI N° 242/95, de autoria do Deputado RODRIGO 
ROLLEMBERG, que institui legislação sobre desportos e dá outras 
providências. 

PRAZO PARA. EMENDAS 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

- PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO 
EM PLENÁRIO, QUE RECEBERAM PARECER CONTRARIO NAS 
COMISSÕES. (Art. 30, Parágrafo Unico, do RI/CLDF) 

PRAZO PARA APRESENTACÃO DE RECURSO 

A) COMISSÃO DE CONSTITUICÃO E JUSTICA 

- PROJETO DE LEI N° 273/95, de autoria do Deputado MIQUÉEAS 
PAZ, que dispõe sobre a p-eservação da vida privada, da 
intimidade e da imagem de cidadãos acusados, vítimas ou 
testemunhas de delitos, nas dependências de Delegacias 
Policiais do Distrito Federal. 

Observação: os prazos para RECURSO poderão ser alterados em 
virtude da dão realização de algumas Sessões previstas. 

D.E.SI11118CAD__ RELiRES 

PFP11 1.1.1:11111 EAELI. 

INDICAÇÃO NO 0379/95. 
DATA: 13/09/95. 
PRAZO DE RELATORIA: 14 á 27/09/95. 

W.P.MAILQ_EIIIMAR__ELREIstEILS. 

INDICAÇõES Nclos. 0266/95, 0345/95, 
0405/95, 0094/95 e 1083/94. 
DATA: 13/09/95. 
PRAZO DE RELA1ORIA: 14 á 27/09/95. 

DEPAITAQQ_...J.Q13.6E_EAUHY. 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 

PRAZO PARA EMENDAS 
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0FPUTA0D  MANDE]  nEjmum 

INDICAÇ5ES N2s. 0432/95, 8417/95 e 
0419/95. 
DATA: 13/09/95. 
PRAZO DE RELATORIA: 14 á 27/09/95. 

DELUIADD_OUNMIAS_PAZ 

INDICAÇSES N2s. 0333/95, 	0343/95, 
0400/95 e 0077/95. 
DATA: 13/89/95. 
PRAZO DE RELATORIA: 14 á 27/09/95. 

DELUTADD__PENIEL_PACHEC.Q 

INDICAÇZO NQ 8356/95. 
DA1A: 13/89/95. 
PRAZO DE RELATORIA: 14 á 27/09/95. 

PROJETO DE LEI NR 0005/95. 
DATA: 13/09/95. 
PRAZO DE RELATORIA: 14 à 27/09/95. 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA 

ATA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA 
ANU, REALIZADAi  NOADãák VINTE 

DEOTSRIS DETA TO DE E  NOVECENTOS  
AS QUINZE HORAS. 

Às quinze horas do dia vinte e três de agosto de mil novecentos e noventa e 
disco, reuniu-se, ordinariamente, a Comisso de Defesa dos Direitos Humanos 
e Odadania, sob a Presidência do Senhor Deputado Marco Lima e com a 
presença dos senhores depitados César Lacerda Luiz &tavão e Tadeu 
FUlppelIL Ausentes os senhores deputados Lúcia Cai-valho, Miqoéias Paz e7.4 
Rau:alho. Após a aprovação da ata da sexta reunião extraordinária desta 
Cambiai°, ocorrida em sete de Junho próximo passado, fez-se a leitura das 
requintes demlndas, para conhecimento dos membros da Comissão: 11/95 - 
denúncia de assassinato de Carlos Alberto Gomes da Silva, cometido por 

gadoais militares da ir CPMIND. Autora: Márcia Sousa de Abreu, relatar: 
Zé %malho. Denúncia n' 12/95- agressão laica cometida por 

ais da 17' DP. Autor: Felipe Rocha Ferreira, relatora: deputada I.,Ma 
Carvalho. Denúncia re 13/95 - 3' Sargento da PM acusa ter sido erroneamente 
indiciado por delegado da 111* DP - Brazlindia. Autor: Wilckeon Gaivão doa 

'Santos, relator: deputado 1"nélas Paz. Denúncia n• 15/95 - relato de 
demisdo injusta do serviço W's1bo  no Governo do Distrito Federal. Autor: 
Ou José Alberto, relator: deputado Marco Ilma. Denúncia e 16/95. 
arbitrariedades cometidas _pelo Administrador do Núcleo Bandeirante contra 
bens particulares. Autor: Gualberto Nunes, relator: deputado César Lacerda. 
Dealbada n 17/95- soldado da PM diz encontrar-se injustamente preso 
nuardando julgamento. Autor: Remilton Martins Sales, relator: deputado 
Tadeu FillwdW. Demi:raia a 18/95 - servidor do SLU relata sofrer naquele 
órglo, perseguiçlo peitara, discriminaçlo, desvio de fundi° e outrcis. Autor: 
Ivan Ilc...audei Couto, relator: deputado Luiz Estevão. Após a leitura das 
denúncias, paseou-se á apreciação e votação do relatório do deputado azar 
Lacerda sobre a denúncia a' 05/95. O deputado Tadeu Filippeill acachoe 
vistas do relatório. A apredsção e votação dos relatórios sobre as denúncias 
número 03, 06, 09, 11 e 14/95 foram adiados jura a próxima reurtião,devido i 
ausência dos deputados Miquélas Paz, Lúcia Carvalho e Zé Ramalho, 
respectivo' relatores das citadas denúncias. No liem "Assuntos Gerais" o 
deputado Tadeu Filippali solicitou que fome incluído na pauta da próxima 
resznilo o relatório de ~Enda do caso de Samambaia; o deputado César 
Lacerda propôs visita à delegacia da Cidade Ocidental, para verificar ha lace 
o andamento das investig..,u do caso de assassinato de uma menina. O 
presidente da Comissão, antes do término da reunião, comunicou aos 
deputados presentes que o deputado Jorge Cauhy, presidente da Condado de 
Assuntos Sociais, solicitou uma visita conjunta dos membro' da CDDHC ao 
Albergue de Taguatinga. Nada anais tendo • tratar, o senhor Presidente deu 
por encerrada a reurdão, da qual eu, ANA TERESA LIMA CAVAIGNAC, 
Seor. etioi4 desta Comina°, lavro a presente Ata, que após fida e aprovada, 
será aminada pelo Presidente. 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANI,k 

5* REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA ÀS 
15k DO DIA 11 DE SETEMBRO DE 1995 

ITEM 1 - Leitura para aprovaçto da ata da 4' reunia° ordinária. de 23 
de agosto de 1995. 

Roanitildoi aprovada. 

ITEM 1 - Denúncia n' 19/95 - Leitura do resumo para conhecimento dos 
membros de Comiss.°. 
Relatar: deputado kliquélas Paz. 

Resultado: feita a leitura. 

ITEM 3 - Denúncia e* 20/95 - Leitura do resumo para conhecimento dee 
Membros da Comiss.°. 
Relatar: deputado Marco Lima. 

Resultada: feita a leitura. 

ITEM 4 - Denúncia n• 21/95 • Leitura do resumo para conhecimento dos 
membros de Comiss.°. 
Relatar: deputado Luiz Esteva*. 

Resultada: feita a leitura. 

ITEM 5 - Denúncia n' 22/95 - Leitura do resumo para conhecimento dos 
membros da Conluio. 
Relatar: deputado Marco Lima. 

Roault•d•: feita a leitura. 

ITEM 6 • Denúncia n' 23/95 • Leitura do resumo para conhecimento dos 
membros da Comisclo. 
Relatora: deputada taci, Carvalho. 

Resultado: feita a leitura. 

ITEM 7 - Relatório sobre a Denúncia a* 03/95 - spreciacto e vetado. 
Relatar: deputado ?dividias Paz. 

Resultado: adiado para a próxima reunia*. 

ITEM I • Relatório sobre a Denúncia n• 0 5 /9 5 • apreciaçlo e votaçlo. 
Relatar: deputado Citar Lacerda. 

Resultado: adiado para a próxima reunia°. 

ITEM 9 • Relatório sobre a Denúncia u 06/95 • apreciaçllo c votaçlha. 
Relatara: deputada Lúcia Carvalho. 

Resialt•d•: adiada pare a próxima mutilo. 

ITEM 19 • Relatório sobre a Denúncia 	09/95 • apreciaçao e votaçto. 
Relatar: deputado Zé Ramallait. 

Rotalt•d•s aprovado. 

Creu 11 • Relatório sobre a Denúncia n• 11/95 • apreciaçlo e votaçie. 
Relatar: deputado Zé Ramilho. 

Rosaltad•: aprovado. 

ITEM 11 • Relatório sobre a Denúncia e 14/95 - apreciaçlo e votaçlie. 
Relatar: deputado Zé Ramilho. 

Rostaltad•: aprovado. 

ITEM 13 - Relatório sobre a Comiss.° de Sindieincia instaurada pela 
Secretaria de Segurança Pública (Requerimento 04/95). 
Relatar: Deputado Tadeu Filippelli. 

Reenitad•: aprovado. 

ITEM 14 • Requerimento o* 05/95 - apreciaçao e ~aça°. 
Autor: Deputado Cisar Lacerda 

Resultada: adiado para a próxima reunilo. 

ITEM 15 - Assuntos Gerais 

a) Proposta de criadlo do *Prémio Brasília de Direitot Humanos', a ser 
entregue no dia 10/12/95. 

Resultado: aprovada. 

Proposta de criação de cartaz para comemorar os 47 anos da 
Deetersçie Universal dei Direitos ete Remem. 

Resultado: aprovada. 
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e) Apresentado de ata pelo deputado Antonio losá (Cafu). 

Foi entregue ao presidente da Comado Ata de reunia° realizada 
entre representantes dos 'Sem Terra' e lideranças do MST, da 
CONTAD. da Paróquia de Buritis, da Camara de Vereadores de Buritis, 
Parlamentares Federais e Distritais do DF, com o Presidente do INCRA 
e Diretores de Assentamento e de Recursos Fundiários da Autarquia. 

Chegou-se aos seguintes encaminhamentos: 

- O INCRA se comprometeu a encontrar uma área que sirva para a 
trasfereacia do acampamento até ser encontrada uma soluça* definitiva 
pira o assentamento daa ramilho. 

- Serão feitas geadas junto às autoridades do Governo e da 
Justiça de Minas Gerais, para que seja concedido um tempo maior para 
que as famílias possam ser transferidas pacificamente para e 
acampamento citado. 

. Será solicitado à comunidade e i CONAB a doado de 
alimentado e lonas para as famílias acampadas. 

. O INCRA se comprometeu a realizar nova vistoria na Fazenda 
Barriguda, para apurar a produtividade da mesma., A concluiu* da ative 
laudo seri apresentado em 30 dias. 

verdade do que souber e lhe for perguntado, devendo explicar sempre as 
razões de sua ciência ou as circunstâncias pelas quais possa avaliar-se a 
sua credibilidade...". O Sr. Presidente pergunta se o depoente respondeu, 
nos últimos dez anos, ou responde, atualmente, por algum processo de 
crime ou contravenção. iniciando a etapa de inquirições ao depoente, o Sr. 
Presidente procede aos seus questionamentos, concedendo a palavra, 
seguidamente, à Relatora, Deputada Maninha e aos demais membros para 
que procedam da mesma forma, abrindo- espaço às interpelações 
necessárias. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a 
Sessão, havendo eu, Diana Veira Lima, lavrado a presente Ata, que após 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e demais membros 
presentes e, posteriormente, ene 	notas taquigráficas. 

JO • I 	US 
Pre 'nte 

111K—Ziali-Ledaá 

a) Requerimento 	06/95 • Apreciado e votado. 

Solicita a convocado do Major Policial Militar, Paulo César 
Thimotheo, Comandante da 8' Companhia de Polícia Militar 
Independente, para prestar depoimento na CDDRC, sobre a denúncia 
publicada no Correio Brazilleuse de 04/05/95. 

Retaliado: aprovado. 

TERCEIRA SECRETARIA 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES 

SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

I- COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Criada através do Ato do Presidente if 626 de 1995 • CLDF, destinada a 
apurar fatos relacionados com a grilagem de terras públicas do DF. 

Ata da 29' Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito da Grilagem 
de Terras Públicas no Distrito Federal, realizada em 31105/95. 

Ata da 30' Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito da Grilagem 
de Terras Públicas no Distrito Federal, realizada em 01106193. 

- Ata da 31' Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito da Grilagem 
de Terras Públicas no Distrito Federal, realizada em 02/06/95. 

- Ata da 32' Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito da Grilagem 
de Terras Públicas no Distrito Federal, realizada em 05/06/95. 

- Ata da 33' Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar de Inquérito da Grilagem 
de Terras Públicas no Distrito Federal, realizada em 05/06/95. 

Comissões Temporárias 

Comissão Parlamentar de Inquérito 

Ata da 298  Reunião, realizada-em 31 de maio de 1995 

As vinte horas e cinqüenta e sete minutos do ora trinta e um de maio de mii 
novecentos e noventa e cinco, no Plenário da Camara Legislativa do Distrito 
Federal, com a presença dos Senhores Deputados António José (Caft3), 
João de Deus, Maria José (Maninha) e Renato Rainha, reúne-se a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, que "visa apurar os fatos relacionados 
com a grilagem de terras públicas do Distrito Federal". O Senhor Presidente, 
Deputado João de Deus, convida o depoente, Sr. Leonardo de Oliveira 
Lopes, e tomar assento à Mesa. Em seguida, procede à sua qualificação, 
indagando a respeito de seus dados pessoais e profissionais. Comunica 
que o Sr. Leonardo depõe perante a CPI, "na forma do art. 203, do Código 
de Processo Penal Brasileiro, como legislação subsidiária aos trabalhos 
desta Comissão, conforme o disposto no art. 34, § 2° do Regimento Interno 
desta Casa, presta depoimento sob o compromisso de relatar e dizer a 

Comissões Temporárias 

Comissão Parlamentar de inquérito 

Ata da 308  Reunião, realizada em 1° de junho de 1995 

As onze horas e treze minutos do primeiro dia do mês de junho de mil 
novecentos e noventa e cinco, no Plenário da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, com a presença dos Senhores Deputados António José (Caft1), 
César Lacerda, Edimar Pireneus, João de Deus, Maria José (Maninha), 
Renato Rainha, Rodrigo Rollemberg e Tadeu Filippelli, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito que "visa apurar a Grilagem de Terras Públicas do 
Distrito Federal. O Sr. Presidente, Deputado João de Deus convida o 
depoente, Sr. Adelino de Souza Marinho a tomar assento à Mesa. Em 
seguida, procede à qualificação do mesmo, indagando sobre seus dados 
pessoais e profissionais e se respondeu ou responde a algum processo por 
crime ou contravenção. Comunica ao Sr. Adelino que este depõe perante a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, na qualidade de testemunha, e adverte 
o que presta depoimento com o compromisso de relatar a verdade ao que 
lhe for inquirido, devendo explicar as razões de sua ciência e as 
circunstâncias pelas quais possa ser avaliada a sua credibilidade, sob pena 
de se assim não proceder, responder as sanções penais cablveis. O Sr. 
Presidente concede a palavra à Relatora, Deputada Maninha, Iniciando a 
etapa de questionamento e interpelações, seguindo-a os demais membros 
da CPI. Findas as inquirições, o Sr. Presidente encerra a Sessão, havendo 
eu, Diana Veira Lima, lavrado a presente Ata, que após lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e demais membros presentes e, 
posteriormente, anexadas às notas taquigráficas. 
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Comissões Temporárias 

Comissão Parlamentar de inquérito 

Ata da 31' Reunião, realizada em 02 de junho de 1995 

Às vinte horas e vinte minutos dos dia dois de junho de mil novecentos e 
noventa e cinco, no Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal, com 
a presença dos Senhores Deputados Adão Xavier, António José (Cafú), 
César Lacerda, Edimar Pireneus, João de Deus, Maria José (Maninha), 
Renato Rainha, Rodrigo Rolemberg e Tadeu Filippelli, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que "visa apurar os fatos relacionados com a 
grilagem de terras públicas do Distrito Federal". Aberta a Reunião, o Sr. 
Presidente, Deputado João de Deus procede a qualificação do depoente, 
Sr. Pedro Henrique Teixeira, indagando sobre seus dados pessoais e 
profissionais. Comunicar ao Sr. Pedro que este depõe, nesta data, perante a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, na qualidade de testemunha e adverte-
o que presta depoimento na Comissão sob o compromisso de relatar a 
verdade no que souber e for perguntado, devendo explicar as razões de sua 
ciência ou as circunstâncias pelas quais possa avaliar se sua credibilidade, 
sob pena de, se assim não proceder, responder às sanções penais 
cablveis. Pergunta se o depoente respondeu nos últimos dez anos ou 
responde, atualmente, por algum processo de crime ou contravenção. 
Iniciada a etapa de inquirições, o Sr. Presidente concede a palavra à 
Relatora, Deputada Maninha e sucessivamente aos demais membros da 
Comissão para levarem a efeito seus questionamento e Interpelações. São 
abordados assuntos relacionados com a comercialização de lotes, invasão 

"de terras públicas, conhecimento de empreendedores de terras, e suas 
transações comerciais em questões fundiárias o relacionamento do 
depoente com empreendedores na área no Distrito Federal. Nada mais 
havendo a tratar, a Deputada Maninha, no exercido da presidência, encerra 
a Sessão, havendo eu, Diana Veira Lima, lavrado a presente Ata, que após 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e demais membros 
presentes e, posteriormente, anexada às notas taquigráficas. 
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Comissões Temporárias 

Comissão Parlamentar de inquérito 

Ata da 32" Reunião, realizada em 05 de junho de 1995 

Às dezesseis horas e vinte minutos dos dia cinco de junho de mil 
novecentos e noventa e cinco, no Plenário da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, com a presença dos Senhores Deputados António José (Cafú), 
César Lacerda, João de Deus, Maria José (Maninha), Renato Rainha, 
Rodrigo Rolemberg e Tadeu Filippelli, reúne-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que "visa apurar os fatos relacionados com a grilagem de terras 
públicas do Distrito Federal". O Sr. presidente, Deputado João de Deus, 
declara aberta a Reunião, convidando o depoente, Sr. Almir Mala Ribeiro a 
tomar assento à Mesa. Procede a qualificação do mesmo, indagando sobre 
seus dados pessoais e profissionais. Comunica que o Sr. Almir depõe nesta 
data, na qualidade de testemunha e adverte-o que presta depoimento sob o 
compromisso de relatar a verdade ao que lhe for inquirido, devendo explicar 
sempre as razões de sua ciência ou as circunstâncias pelas quais possa 
avaliar-se a sua credibilidade. O Sr. Presidente concede a palavra à 
Relatora, Deputada Maninha e a parlamentar pede informações sobre o 
Sistema Integrado de Vigilância do Uso do Solo (SIVISOLO), do qual o Sr. 
Mala foi dirigente. São abordados alguns aspectos do referido sistema, a 
saber a estrutura operacional, os programas de trabalho e as ações 
voltadas para a fiscalização de condominio do Distrito Federal. A Deputada 
Maninha procede a vários questionamentoe ao depoente, sempre 
-envolvendo a fiscalização de condominios especificas, no perímetro do 
Distrito Federal. Findas as inquirições da Relatora, o Sr. Presidente, 
.cbncede a palavra ao Deputado Rodrigo Rollemberg o parlamentar Indaga, 
com base na experiência do depoente como Coordenador do SIVISOLO, 
qual a sua contribuição pessoal no sentido de melhorar a fiscalização de 
terras no Distrito Federal, especificamente, como coibir e combater as 
invasões de áreas públicas. É concedido a palavra ao Deputado Renato 
Rainha e o parlamentar faz reconhecimento do trabalho do Sr. Maia frente à 
SIVISOLO. Indaga acerca da estrutura operacional do sistema a mais 
especificamente, a estrutura de fiscalização. Pede informações sobre as 
ações do SIVISOLO no que refere a invasões de terras públicas no Distrito 
Federal. O Sr. Presidente concede a palavra ao Deputado António José 
(Caft)). O parlamentar, após considerações a respeito da problemática de 
terras do Distrito Federal, indaga se o depoente estaria advogando a tese 
da criação de uma política fundiária no Distrito Federal. É concedida a 
palavra ao Deputado Tadeu Filippelli e este relata experiências ocorridas 
envolvendo este parlamentar como presidente da SHIS e o depoente. Faz 
reconhecimento do serviço prestado pelo Sr. Almir ao Distrito Federal, O Sr. 
Presidente concede a palavra ao depoente para considerações finais e o 
mesmo externa sua preocupação anterior no que diz respeito à sua 
participação nos trabalhos da CPI, agradecendo e colocando proposta de 
manutenção da 5" Subprocuradoria e do SIVISOLO, corno auxilio ao 
desenvolvimento do Distrito Federal. O Deputado Rodrigo Rollemberg, no 
exercido da presidência, agradece a presença do Cel. Mala e as suas 
contribuições à CPI. Comunica que apresentou moção no sentido de que 
seja reaparelhada a Delegacia Especial de Meio-Ambiente, com viaturas e 
computadores para garantir a descontinuidade das invasões de áreas 
públicas no Distrito Federal. Nada mais havendo a tratar, encerra a Sessão, 
havendo eu, Diana Veira Lima, lavrado e presente Ata, que após lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e demais membros presentes 
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Comissões Temporárias 

Comissão Parlamentar de inquérito 

Ata da 33a Reunião, realizada em 05 de junho de 1995 

As dezenove horas e cinco minutos dos dia cinco de junho de mil 
novecentos e noventa e cinco, no Plenário da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, com 8 presença dos Senhores Deputados António José (CaN), 
César Lacerda, João de Deus, Maria José (Maninha), Renato Rainha, 
Rodrigo Rolemberg e Tadeu Filippelli, reúne-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que "visa apurar os fatos relacionados com a grilagem de terras 
públicas do Distrito Federal". Aberta a Reunião, o Sr. Presidente, Deputado 
João de Deus convida o depoente, Sr. Antônio Duarte Filho (Pastor Duarte) 
a tomar assento à Mesa. Em seguida, procede á qualificação do mesmo, 
indagando sobre seus dados pessoais e profissionais. Comunica que o Sr. 
António depõe, nesta data, perante essa Comissão Parlamentar de 
Inquérito, na qualidade de indiciado, e adverte-o que ele presta depoimento 
sob o compromisso de relatar a verdade ao que lhe for perguntado, devendo 
explicar sempre as razões de sua ciência ou as circunstâncias pelas quais 
possa avaliar-se a sua credibilidade, sob pena de, se assim não o proceder, 
responder às sanções penais cabíveis. O Sr. Presidente concede a palavra 
à Relatora, Deputada Maria José (Maninha). A parlamentar faz Indagações 
ao depoente acerca de alguns dados pessoais, bem como, sobre sua Igreja. 
Pergunta se o mesmo já respondeu, nos últimos dez anos, ou responde por 
algum processo de crime ou contravenção. Indaga sobre o conhecimento de 
determinadas pessoas e firmas e sua relação comercial com as mesmas. 
Questiona a autorização para construção de sua residência e indaga sobre 
a composição da "Máfia dos Condomínios" no Distrito Federal, citada pelo 
depoente. É concedida a palavra ao Deputado Tadeu Filippetti e o 
parlamentar questiona frase colocada pelo Sr. António - "Projeto para fazer 
uma cidade...", se se trata do Projeto Taquari. A Deputada Maninha faz uso 
da palavra, retomando à questão da "Máfia dos Condomínios" e indaga 
sobre a ameaça de morte que o depoente vem sofrendo, juntamente com a 
sua familia. O Deputado Tadeu Filippelli pede uma questão de ordem para 
indagar a respeito da ameaça de morte, citada anteriormente. A Deputada 
Maninha argúi o Sr. António acerca de transações comerciais entre o 
depoente e empreendedores de terras, envolvendo condomínios no Distrito 
Federal. O Deputado Rodrigo Rollemberg pergunta sobre a propriedade da 
Fazenda Mangabeira. Questiona processo encontrado no Cartório de 
Mimoso, Estado de Goiás, a sua estadia neste municfpio e sua ida até este 
cartório. Ainda, levanta questão acerca do arquivamento do referido 
processo no Cartório de Planaltina. O Sr. Presidente concede a palavra à 
Deputada Maninha que dá continuidade às suas inquirições, sobre o 
conhecimento de pessoas e relações comerciais. Levanta questões sobre a 
propriedade de alguns condominios, no perlmetro do Distrito Federal. O Sr. 
Presidente suspende a Sessão, reabrindo logo após, retomando a palavra à 
Deputada Maninha, que volta a abordar relações de negócios com pessoas, 
e inclusive, de sociedade, O Deputado Cafú questiona o incidente ocorrido 
na região do Condomlnio Mirante do Castelo, relacionado com "um projeto 
do govemo passado, de construir uma cidade". Pede explicação para as 
ameaças de morte ao depoente, o Sr. Preisdente indaga sobre o "Grupo 
Duarte" e a propriedade de alguns condomínios no Distrito Federal. 
Pergunta sobre o conhecimento de pessoas e relacionamento comercial 
com elas. Concede a palavra ao Deputado Renato Rainha e o parlamentar 

qüestiona os números de CPF's utilizados pelo depoente, sendo 
complementado em seus questionamentos pelo Deputado Tadeu Filippelli e, 
em seguida, pelo Sr. Presidente. O último parlamentar ainda levanta 
questão acerca da desativação do "Grupo Duarte", em 1991, e a venda de 
lotes, usando formulários de contrato da empresa. O Deputado Tadeu 
Filippelli reforça os argumentos do Deputado João de Deus, fazendo novos 
.questionamentos acerca do referido formulário. É novamente suspensa a 
Sessão e reaberta pelo Sr. Presidente, concedendo a palavra ao Deputado 
Tadeu Filippelli. O parlamentar retomando à questão do fechamento do 
"Grupo Duarte", indaga sobre o recolhimento de Imposto de Renda, no 
perlodo de 1984 até 1989 pelo depoente. É concedida a palavra ao 
Deputado Renato Rainha e o parlamentar argúi sobre indiciamento em 
Inquérito policial e processo, envolvendo o depoente. Pergunta qual a 
relação comercial deste com os Srs. Tarcfsio Márcio Alonso, Pedro Condé, 
Manuel Barreto Pinheiro, Nélio Rezende. da Silva, Evaristo Cubas, e a 
ligação deste com alguns condomínios no Distrito Federal e, mais 
especificamente, com o Condomínio Mirante do Castelo. Indaga sobre a 
propriedade deste último e sobre transações de negócios fundiários com o 
Sr. Arnaldo Córdova Duarte, envolvendo lotes do Condomínio Holtywood. 
Pede informações acerca da implantação de condomínio. O Sr. Presidente 
-ebncede a palavra ao Deputado Cafú e o Parlamentar pergunta acerca dos 
Condomlnios Mirante do Paranoá, Residencial Copacabana e Granjas 
Reunidas do Mirante. O Sr. Presidente, nada mais havendo a tratar, encerra 
a Sessão, havendo eu, Diana Veira Lima, lavrado a presente Ata, que após 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e demais membros 
presentes e, posteriormente, a 	ada às no 	taquigráficas. 

ATO DO PRESIDENTE N1,6 5.  g , DE 1995 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, nos termos da Resolução n2 079/93 e conforme consta do 
Processo ri* 000.052/95-CLDF, 

RESOLVE: 

EXONERAR JAFETE PEREIRA DANTAS. matricula n° 12.167-47, do 
Cargo Especial de Gabinete, CL-05, do G 	anamentar César Lacerda. 

Brasllia. 	 1995. 

Deputa 	E DO MAGELA 
Ptesi ente 

ATO DO PRESIDENTE NwM 5-g , DE 1995 

O Presidente da Camara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais, nos termos da Resolução n° 079/93, e conforme consta do 
Processo n° 000.052/95-CLDF. 

RESOLVE: 

NOMEAR JAFETE PEREIRA DANTAS, matricula n° 12.167-47, 'para 
exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-11. no Gabinete Parlamentar do Deputado 
César Lacerda. 

Brasília, Is 	 de 1995. 
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ATO DO PRESIDENTE N°J,4619 , DE 1995 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais. nos termos da Resolução n2 079/93 e conforme consta do 
Processo n° 000.078/95-CLOF. 

RESOLVE: 

EXONERAR JOSÉ BARBOSA DE MIRANDA. matrícula n° 12.679-20, do 
Cargo Especial de Gabinete, CL-11, do 	Parlamentar César Lacerda. 

Brasllia, 	 ár o 	1995. 

ATO DO PRESIDENTE N° III, DE 1995 

' 	O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas 
atiibuiç,ões regimentais, nus termos da Resolução n° 079/93, e conforme consta do 
Processo n° 000.073/95-CLDF. 

RESOLVE: 

'NOMEAR JOSE BARBOSA DE MIRANDA, matrícula n° 12.679-20; para 
.exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-09, no Gabinete Parlamentar do Deputado 
César Lacerda. 

Brasília. / 
	

de 1995. 

Dep 
	

LDO MAGE 
idente 

ATO DO PRESIDENTE N°14‘ , DE 1995 

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e das que lhe foram conferidas pelo art. 3° do 
Ato da Mesa Diretora n" 08. de 1995, tendo o amparo do art. 93 da Lei n° 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, e atendendo à solicitação contida nó OF. N' 
781/95-GAG, dc 11 de setembro de 1995, 

RESOLVE: 
EFETIVAR a Cessão do senidor FERNANDO VEIGA BARROS E SILVA, 

matricula n° 11.644-44, Assessor Legislativo do Quadro de Pessoal desta Casa, para exercer 
Funçào dc Confiança na Assessoria para Assuntos Parlamentares do Gabinete do 
Governador do Distrito Federal, com ónus para o órgão de origem. 

ATO DO 1' SECRETÁRIO N°03/95 

O Primeiro Secretário da Câmara Legislativa do Distrito Federal com base 
nas atribuições que são conferidas pelo artigo 17 do Regimento Interno e incisos 1E, do artigo 
2°, do Ato da Mesa Diretora n°08/95, 

Resolve: 
Designar os servidores abacto relacionados para, sob coordenação do 

primeiro, constituírem Grupo de Trabalho com o propósito de estudar a existência de 
demanda que justifique a criação de Programa de Estágios entre a Cama Legislativa do 
Distrito Federal e instituições públicas e privadas, bem como, se for o caso, propor DOMIla 

reguladoras. 

- MARIA LOURDES DE PAULA PINTO 
- WALMIR CELESTINO SILVA 

TEREZINHA BARROS DA SILVA MOUTINHO 
- JOSÉ ATAIDE MIRANDA BARBEITO 

Brasilia,)3 de setembro de 1995 
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